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PROJETO DE LEI N 2  /2016 	 32612016 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos 

Fiscais para prestadores de serviços na região 

Norte do Município de São Paulo, nos termos que 

especifica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  - Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de Serviços 
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região Norte do Município de São Paulo 
compreendida pelos perímetros constantes ANEXO 1- Livro 1- PRE - SP — Perus, ANEXO II - Livro 
li - PRE - SP — Pirituba, ANEXO III - Livro III - PRE - SP - Freguesia/Brasilândia, ANEXO IV - Livro IV 
- PRE - SP - Casa Verde/Cachoeirinha, ANEXO V - Livro V - PRE - SP - Santana/Tucuruvi, ANEXO 
VI - Livro VI - PRE - SP - Tremembétlaçanã, ANEXO VII - livro VII - PRE - SP - Vila Maria/Vila 

Guilherme - Anexos da Lei n 2  13.885, de 25 de agosto de 2004 - Região incentivada, com o 
objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a 
instalação de empresas intensivas em mão de obra e propiciando a geração de empregos nos 
termos das disposições desta lei. 

§ 12_O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a 
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 

2 2  - A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos contados a partir 
do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 

Art. 2 2  - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores dos 
seguintes serviços, estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na Regiâo Incentivada: 
I - serviços de informática e congêneres; 
li-serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução treinamento 
e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza; 
III - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, pensões e 
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço; 
IV - resposta audível (centrais de "call center?' e telemarketing), descritos em seu subitem. 

Art. 3 2  Os incentivos fiscais referidos no artigo 2 2  desta lei serão os seguintes:  

2 2 Etl 2316 

At7 sGp. 42 



• 	É. 

SeQueVn) juntados), nesta data, 

locurnento(s) rubricadoN) sob n° 
‘11 	,‘ ...e fona de informação 

sz.:b n" 	.. 

	 ect:  
-- — 

Assistente Parl:in?drvar 

:44 ■0: 



Folha rt°__t2_L_do proc 
N° 	C 	d.9 /6 

Adelina Cicose - Ã
, Parnentar 

•iF '00408 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

- isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel ocupado pelo 
contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a 
que se refere o artigo 4 2, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o 
§ 12  do artigo 19 desta lei, o que ocorrer primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na aquisição 
de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da declaração a que se 
refere o artigo 4 2  desta lei; 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -155 incidente sobre os serviços 
de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do artigo 
19  da Lei n2  11701, de 2003, quando vinculados à execução da construção ou reforma de 
imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro 
dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se refere o artigo 40 desta lei; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços incentivados 
referidos no artigo 2 2  desta lei, observado o § 42  deste artigo, a partir da data da homologação 
da declaração a que se refere o artigo 4 9  desta lei, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final 

do período de que trata o § 1 2  do artigo 1 9  desta lei, o que ocorrer primeiro. 

§ 120 incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será concedido 

quando: 

I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento incentivado: 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) da área construída do imóvel incentivado. 

§ 2 2  O incentivo fiscal de que trata o inciso Ido "caput" deste artigo não se aplicará sobre o 
excesso de área conforme definido na legislação tributária em vigor. 

§ 3 9  Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo serão concedidos 
para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades de prestação dos 

serviços incentivados. 

442  O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá resultar, 
direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da aliquota mínima de 
2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88,11, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

§ 52  Para fins do disposto no inciso I do § 1 9  deste artigo, considera-se receita bruta a 
totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo de 
atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada para as receitas conforme dispuser 

o regulamento. 
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Art. 49  A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do contribuinte 
incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que trata o § V do artigo 
1 2  desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente a sua homologação desde que 
atendidas as condições desta lei, conforme dispuser o regulamento. 

§ V Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico exigir do 
interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e documentos a critério da 
autoridade administrativa, comprobatórios do cumprimento das condições estabelecidas para 
a perrnanência no Programa. 

§ 2 9  A falta de cumprimento da exigência a que se refere o V deste artigo acarretará: 

I - A suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso II deste 
parágrafo; 
li - A exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a declaração 
por duas vezes, consecutivas ou não. 

§ 32  Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este artigo 
quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver decisão definitiva a respeito 
da matéria. 

§ 42  As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que cuida esta 
lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § V do artigo 1 9  desta 
lei. 

§ 5 2  Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados informados nas 
declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 3 2  deste artigo será contado 

a partir da data da entrega da documentação. 

§ 62  A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § V deste artigo sujeitará 
o infrator às seguintes penalidades: 

I - Multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento; 
II - Multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a finalidade de 
ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o regulamento. 

§ 79  Os valores das multas previstas no § 62  deste artigo serão corrigidos monetariamente na 
forma do disposto no artigo 2 9  da Lei n 9  13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 5 2  A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 3 2  desta lei fica condicionada 
ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos a partir da data da 

homologação das declaração a que se refere o "caput" do artigo 4 9  desta lei 
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Art. 6 2  O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 3 2  desta lei não 
poderá ser usufruído: 

1- Com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -Simples Nacional de que trata o Capitulo IV da 
Lei Complementar Federal n 2  123, de 14 de dezembro de 2006; 
II - Pelas sociedades constituídas na forma do inciso lido artigo 15 da Lei n 13301, de 2003, 
sujeitas a regime especial de recolhimento do 155; 
III - Com outro programa de incentivo fiscal do Município. 

O Art. 7 2  Nos termos da Lei n 2  14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos 
incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo 

Municipal - CAD1N MUNICIPAL, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1 2  A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da concessão do 
incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do 9 1 2  do artigo 42  desta lei. 

§ 2 2  O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) declarações 
consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os 9 1 2  e 22  do artigo 8 2  desta 
lei. 

Art. 820 contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da inobservância de 
qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser o regulamento. 

9 1 2  A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos os 

benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o artigo 3 2  desta 

lei, cornos acréscimos legais previstos na legislação municipal, inclusive multa moratória, 
desde a data em que a condição deixou de ser atendida. 

§ 22  Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas com o 
intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido com os 
devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, corno se o beneficio nunca tivesse 
sido concedido. 

9 3 2  Na hipótese a que se refere o § 2 2  deste artigo, independentemente das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento a 
menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do 
imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 

9 4 2  Nas hipóteses previstas nos §§ 1 2 e 2 2  deste artigo quando o pagamento do ISS for de 
responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será eximida 
a responsabilidade do prestador de serviços no período compreendido entre a data em que a 
condição deixou de ser atendida e a data da exclusão do Programa relativamente ao valor do 
incentivo fiscal usufruído. 
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5 52  Ressalvado o disposto no 5 6 2  deste artigo, o contribuinte excluído do Programa na forma 
do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado o prazo de adesão 
de que trata o § 2 2  do artigo 1 2  desta lei. 

§ 62  É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando verificadas as 
hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de ingressar ou 
permanecer no Programa. 

5 72  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos a que se 
referem os incisos I e IV do caput do artigo 3 2  desta lei o período em que o contribuinte 
usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão: 

§ 82 0 contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à Administração 
Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições para permanência no 
Programa. 

Art. 9 2  A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para no âmbito do 
Programa, dentre outras finalidades: 

I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos: 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 

Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer título estabelecimento 
empresarial participante do Programa, e continuar a exploração da mesma atividade, sob a 

mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente concedidos, 
desde que atendidas as condições desta lei. 

Art. 11.0 Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 12.0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contado da 
data de sua publicação. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto regulamentar, revogadas a 

Lei n 2  14.654, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei n 9  14.888, de 19 de janeiro de 2009, exceto 

o 5 1 2  do artigo 1 2  da Lei n 2  14.654, de 2007, com a redação conferida pela Lei n 2  14.888, de 

2009, mantidos os efeitos dos atos já praticados e a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
Às Comissões competentes." 

--Itst \.___---- 

N O RODOLFO 
ereador 
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JUSTIFICATIVA 

Atualmente as pessoas tem se deslocado da região Norte para trabalhar, pois 
geralmente a concentração de escritórios e empresas estão no Centro de São Paulo, 
ou até mesmo em outros municipios, muitas vezes devido o encerramento de algumas 
empresas que se veem sufocadas diante da tributação a elas imposta. 

Com esse deslocamento encaramos outro problema, o tempo para que as pessoas 
possam chegar ao seus destinos. Tudo isso reflete no trânsito e no transporte da 
Cidade. 

É notório o desgaste dos trabalhadores após horas no trânsito e no transporte de São 
Paulo. Estudos afirmam que as pessoas perdem em média 30% do seu dia no 
deslocamento de sua residência até o seu trabalho, aproximados 2 horas e 40 
minutos. Após este período cansativo e insatisfação das pessoas gera também uma 
baixa produtividade causada pelo estresse. 

Segundo João Carlos Alchieri, psicólogo da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte que estuda comportamento e trânsito, concorda. Segundo ele, o trânsito faz com 
que as pessoas tenham menos tolerância e sintam-se mais agredidas. 

Presa no congestionamento, a pessoa se sente impotente, o que aumenta a sua 
ansiedade e gera estresse. "A pessoa fica com raiva diante da impossibilidade de 
fazer algo para mudar a situação", explica Alchieri 

O incentivo fiscal, proposto pelo presente projeto tem corno objetivo minimizar o fluxo 
de carros e desafogar o sistema de transporte. Além de fomentar fortalecimento dos 
poios regionais na região Norte, como por exemplo a Avenida Voluntários da Pátria, 
Avenida 'mirim, Avenida Tucuruvi, Avenida Edu Chaves, Avenida Parada Pinto, 
Avenida Guilherme Cotching, entre outros poios na região. 

Com esse incentivo fiscal propiciaria maior interesse de ingressantes na iniciativa 
privada e permanência da mesma, com possibilidade a novas vagas de emprego, o 
próprio interesse dos consumidores em permanecerem na região. 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público demonstrado na presente 
proposta, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente Projeto. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0326/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizada: 

- Constituição Federal (cópia parcial); 

- Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — especialmente art. 88; 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal — especialmente art. 14 e 
seguintes; 

- Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da área 
do Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá outras 
providências; (cópia parcial) 

- Lei Municipal n° 13.496, de 07 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a criação de 
Incentivos Seletivos para a área central do Municipio de São Paulo, nos termos que 
especifica; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN MUNICIPAL; 

- Lei Municipal n° 14.918, de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar a 
concessão urbanística na área da Nova Luz; 

- Lei Municipal n° 15.931, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços em região da Zona Leste do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.272, de 30 de setembro de 2015, que introduz alterações na Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza -155, na Lei n°15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU. e na Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre 
o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos, bem como estende 
os prazos a que se referem o "caput" e o § 1° do art. 1° da Lei n°16.097, de 29 de dezembro 
de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014- PPI 2014; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
Tributária do Município de São Paulo (cópia parcial); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www Gamara sp govbr 
PL0326-16 pesquisa 
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- PL 65/2015, que dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Poios de Economia Criativa 
no Município de São Paulo; 

- PL 26112005, que dispõe cria o conselho municipal de desenvolvimento sustentável da 
Zona Norte de São Paulo e dá outras providências 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 11 de julho de 2016 

Julian:Zn-Cl de von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OA 	22.414 

Christiana 	ma 	ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor 	Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91  

de 2016 
Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 5 3° do art. 50 

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercicio dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e internacional, com a solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, fornada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal. constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária: 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sodas e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40 A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes principias: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao lemonsmo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155,11, das contribuições previstas no art. 195,1e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o 
art. 239. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.20031 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso Hl, cl, também poderá instituir um regime Onico de arrecadação dos impostos e 
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

I -serà encanai para o contribuinte; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 42, de 
19.12.2003 

III o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será 
imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42 de 19 12.20031 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de 
contribuintes. (Incluido pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com a objetivo de prevenir desequilibries da concertando, sem 
prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer nonnas de igual objetivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Art. 147, Competem à União, em Tenitorio Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os 
impostos municipais: ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compub6dos: 

- para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; 

II - no caso de investimenlo publico de caráter urgente e de relevante Interesse nacional, observado o disposto no ad. 150, III, 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada á despesa que fundamentou sua instituição. 

Art, 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arte 146, III, e 150, 1 e III, e sem 
prejuízo do previsto no ad. 195, § 6°, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

4—.10 	0 -  Es'aek—, 

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores para o custeio, em beneficio destes, do 
regime previdencierio de que trata o ad. 40, cuja aliquota não será inferior á da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 1012.2003) 

§ 20 As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o °apuí deste artigo: /Incluído cela Emenda Constitucional n° 
33 de 20011 

I -não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluido pela Emenda Constitucional n°33 de 20011 

C,49.,eg4 	- 1  o2dc2oo ) 

II - incidirão também Sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

III -poderão ter aliquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional n°31. de 20011 

a)ad valorem, tendo por tese o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro' (Incluído pela 
Emenda Constitucional n°33 de 2001) 

b) especifica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

§ 3°A pessoa natural desdnaterla das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. ‘Incluldo pela Emenda 
Constitucional n°33 de 2001) 

§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão urna única vez. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação 
publica, observado o disposto no ad. 150.1 e III. (Incluído pela Emenda Constitucional n°39. de 20021 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de Consumo de energia eletdca.(Incluido pela 
Emenda Constitucional n°39. de 20021 

SEÇÃO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Ad. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao conbibuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I -exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

- instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida. independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos: 

fil - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência da lei que os houver insfituldo ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional n° 3. de 19931 

c) antes de decomdos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42 de 19 12.2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco: 

V - estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou inten'nunicipais. ressalvada a Cobrança de 
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Publico; 

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional n°3 de 1993) 
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a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindica 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de 
autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Incluída pela 
Emenda Constitucional n°75 de 15.10.2013) 

§ 1 ° A vedação do inciso III, 6, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 108. I, 153, I, li, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se 
aplica aos tributos previstos nos arts. 148. I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, dl, e 
156 I. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

§ 2 0  - A vedação do inciso VI. "a", é extensiva às autarquias e as fundações instituídas e mentidas pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrimônio, á renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou as delas decorrentes. 

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, é renda e aos serviços, relacionados com exploração 
de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 
tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alineas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as 
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 50  -A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6°  Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de credito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas 
ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.° XII g. (Rodado dada pela Emenda 
Constitucional n' 3, de 1993  

§ 7°  A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga caso não se realize o fato gerador 
presumido.ilnclu ido pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993¡ 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilibdo do desenvolvimento 
sócio-econômico entre as diferentes regiões do Pais; 

II -tributar a renda das obrigações da divida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 152-É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e se 	de qualquer natureza, 
em razão de sua procedência ou destino. 

SEÇÃO III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

Art. 153. Compete á União instituir impostos sobre 

I -importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V -operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a titules ou valores mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 1 °  É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as aliquotas dos impostos enumerados nos 
incisos I, Il. IV e V. 

§ 2°C imposto previsto no inciso (II: 

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 

La 	 seármai  d  "w— 	̂  p rts^a 	 -msepe• 
(Revogado pela Emenda Constitucional ri° 20 de 1998) 

§ 3°C imposto previsto no inciso IV. 

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores: 
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III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior. 

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na fona da lei Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42 de 19,12.2003) 

§ 	" 	.° 	 • '-fr'-  
iesierra-se~senarEglelaais 

§ 4°C imposto previsto no inciso VI do caput: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°42 de 19.122003) 

I - será progressivo e terá suas aliquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas' (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42 de 19.12.2003) 

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lel, quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel -  (Incluido pela 
Emenda Constitucional n°42 c e 19.12.2003) 

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer 
outra forma de renúncia fiscal,Encluido pela Emenda Constitucional n°42 de 19.12.2003) jRequlamento) 

§ 5° O ouro, quando defir ido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente â incidência do imposto de que trata 
o inciso V do "capar deste migo, devido na operação de origem; a aliquota mínima será de um por cento, assegurada a transferência do montante 
da arrecadação nos seguintes lermos:E/ide Emenda Constitucional n° 3 de 19931 

-tnnta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem: 

II - setenta por cento para o Município de origem. 

Art. 154.A União poderá instituir: 

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; 

II - na iminência ou no casa de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão 
suprimidos. gradativamente, cessadas as causas de sua oração. 

SEÇÃO IV 
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

	

.4, et  64érrifreteraer,-EM 	 . 

I -raépeetee-setwe4 
a) rarunmissaa-eanee-meaMSârarrre-~trérmérreafieer 
b) ElEarafées-relatérae-a-s4 	- 

	

arede-éjére-a.s-erméraeões-e-asêà 	  
c)pratmémleêle-~earere-~4eres 
II - a414Mer eériee-

impeste-previs4e-iée-a143 1-141- 

Art, 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos -  (Redação dada pela Emenda Constitucional n°3 de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no extedonjRedacào dada pela Emenda Constitucional n°3 de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. fRedação dada pela Emenda Constitucional n° 3 de 19931 

§-14-Q.âffleaste-areuis~4eelee-1ra 

§ 1°C imposto previsto no inciso I: jRedacão dada pela Emenda Constitucional n °  3 de 19931 

I - relativamente a bens imOvens e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal 

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, 
ou ao Distrito Federal; 

- terá competência para sua instituição regulada por lei complementar 

a) se o doador tiver domici io ou residência no exterior; 

b)se o de cajus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior: 

IV - terá suas aliquotas máximas fixadas pelo Senado Federal; 

§ 2° Orimmas4e~e-aeasise4744,-atermkara-ae-serauriete+ 

§ 2° O imposto previsto no inciso II atendera ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°3 de 1993) 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa â circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do credito relativo às operações anteriores; 

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços: 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de 
seus membros, estabelecera as aliquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação; 

V -é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer aliquotas mínimas nas operações intemas, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros: 
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b) fixar alfquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito especifico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de 
iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros; 	 r":01ha 	

(2_ 

VI - salvo debberaçao em contrário dos Estados e do Distáto Federal, nos termos do disposto no inciso iffifiáQ, N° 
opera95es relativas â circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores as previstas para 
interestaduais: 

,  

5 
5 

   

Lívia Salorneo Nogueíra 
4 

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, 
localizado em outro Estado, adotar-se-á a aliquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o 
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a aliquota interestadual -  (Redacão 
dada pela Emenda Constitucional n° 87, de 20151 (Producão de efeito1 

a) (revogada)-  ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 87 de 2015) 

b) (revogada); ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 87, de 20151 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a aliquota interna e a 
interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 87, de 20151 
(Produção de efeito1 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Incluído nela Emenda Constitucional n° 87 de 20151 

b) ao remetente, quando o destinaládo não for contribuinte do imposto; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 87, 
de 20151 

IX - incidira também: 

a) Sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do 
imposto, qualquer que seja a sua finafidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o 
domicilio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço;Redarão dada pela Emenda Constitucional n°33 de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fomecidas com serviços não compreendidos na competência tributária dos 
Municípios; 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a 
manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°42 de 19.12.20031 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petn5leo, inclusive lubrificantes, combustíveis liquidas e gasosos dele derivados, e energia 
létdca; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no ad. 153, § 5 0; 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.122003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre 
contribuintes e relativa a produto destinado â industrialização ou a comercialização, configure fato gerador dos dois impostos; 

XII -cabe à lei complementar: 

a) definir seus contribuintes: 

b) dispor sobre substituição tributária: 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e 
das prestações de serviços: 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos alem dos mencionados no inciso X, "a' 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e 
revogados. 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o Imposto incidirá uma Única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que 
não se aplicará o disposto no inciso X, b; fincluida pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) SVide Emenda Constitucional n° 33, de 2001  

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. 
'Incluída pela Emenda Constitucional n°33. de 2001) 

§ 	 ^Fe.--42.21-ae tá4 	 1 ,  b, 	" apet" 	 1 6 1 , 1  -Yr, tel, 	i.“` tói` 
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§ 3 °  A exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o ad. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre 
operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petroleo, Combustíveis e minerais do País.fRedação dada pela 
Emenda Constitucional n° 33 de 20011 

§ 4° Na hipótese do inciso XII, li, observar-se-á o seguinte: rtricluido peia Emenda Constitucional n°33 de 20011 

I - nas operações cornos lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o imposto cabeia ao Estado onde ocorrer o consumo fIncluido pela 
Emenda Constitucional n°33 t e 2001) 

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I 
deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas 
operações com as demais mercadorias -  ¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 33 de 20011 

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, 
destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem; jIncluído pela Emenda Constitucional n°33 de 2001) 

IV - as aliquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2 0, XII, g, observando-se o 
seguinte: jinclu ido pela Emenda Constitucional n° 33 de 2001) 

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto; ¡Incluído pela Emenda Constitucional n°33 de 20011 

b) poderão ser especificas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto 
ou seu similar alcançana em urna venda em condições de livre concorrência; Oncluido pela Emenda Constitucional n° 33 de 20011 

C) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no ad. 150 III b.rtncluido pela Emenda Constitucional n °  33 de 
20011 

§ 5° As regras necessárias â aplicação do disposto no § 4°, inclusive as relativas à apuração e â destinação do imposto, serão estabelecidas 
mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2°, XII, g. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33 de 20011 

§ 6°  O imposto previsto no inciso III: flncluido pela Emenda Constitucional n°42 de 19.1220031 

I - terá aliquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; jIncluido pela Emenda Constitucional n ° 42 de 19.12.20031 

II - poderá ter aliquotas dilerenciadas em função do tipo e utilizaçào.rtneluido pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.20031 

SEÇÃO V 
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 156, Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

141 	° sfs 	 oídam.st~isOdeenasesesre*eate-alcse-sliesefi 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementarffiedacão dada pela Emenda Constitucional 
n°3. de 1993 

lu  0 -  '7c de rniqtag. 
	

Revogado pela Emenda Constitucional 
n° 3 de 1993 

~lede, 

§ 1° Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4°, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderartRedacão  dada 
pela Emenda Constitucronal n° 29 de 2000) 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel' e jIncluído pela Emenda Constitucional n° 29. de 20001 

II -ter aliquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imovel.rtncluido pela Emenda Constitucional n°29 de 20001 

§ 2° O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil: 

II - compete ao Municipw da situação do bem. 

§ 3 0  fi p &e ufs 	

§ 3° Em relação ao imposto previsto no inciso III do capta deste artigo, cabe a lei ComplementanfRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 
37 de 20021 

1 	sx ^^ 	seosts, 

I - fixar as suas aliquotas máximas e rninimasrtRedação dada pela Emenda Constitucional n°37. de 20021 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. rtncluido pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

III - regular a forma e as condições como isenções incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.f]ncluído pela Emenda 
Constitucional n° 3 de 1993) 

11--exeluir-~i~eia-efe-x 	o t,  p'es' sea iPe;CO ht y re't,g - 	̂ toe^ pa e sãs,  r fRevonado pela Emenda Constitucional n°3 de 
1993) 
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Percival Muniz - Pimenta da Veiga - Plínio Arruda Sampaio - Plínio Martins - Pompeu de Sousa -Mar 
- Raimundo Bezerra - Raimundo Lira - Raimundo Rezende - Raquel Cândido - Raquel Capibe 

0,10. 	 08-4101fa Ferraz - Renan Calheiros - Renato Bemardi - Renato Johnsson - Renato Vianna - Ricardo Fiuka - RrçOrtnIM;lwrra 
Camata - Rita Furtado - Roberto Augusto - Roberto Balastra - Roberto Brant - Roberto Campos - Roberto DAvila - 
Roberto Freire - Roberto Jefferson - Roberto Rollemberg - Roberto Torres - Roberto Vital - Robson Marinho - Rodrigues 
Palma - Ronaldo Aragâo - Ronaldo Carvalho - Ronaldo Cezar Coelho - Ronan Tito - Panar° Corrêa - Rosa Prata - Rose 
de Freitas - Rospide Nafta - Rubem Branquinho - Rubem Medina - Ruben Figueiro - Ruberval Pilotto - Ruy Bacelar - Ruy 
Nadei - Sadia Hauache - Salatiel Carvalho - Samir Achoa - Sandra Cavalcanti - Santinho Furtado - Sarney Filho - Saulo 
Queiroz - Sérgio Brito - Sergio Spada - Sérgio Wemeck - Severo Gomes - Sigmaringa Seixas - Silvio Abreu - Simão 
Sessim - Siqueira Campos - Solon Borges dos Reis - Stélio Dias - Tadeu França - Teimo Kirst - Teotonio Vilela Filho - 
Theodoro Mendes - 77to Costa - Ubiratan Aguiar - Ubiratan Spinelli - Uldurico Pinto - Valmir Campeio - Valter Pereira - 
Vasco Alves - Vicente Bogo - Victor Faccioni - Victor Fontana - Victor Trovão - Vieira da Silva - Vilson Souza - Vingt 
Rosado - Vinicius Cansanção - Virgildásio de Senna - Virgílio Galassi - Virgílio Guimarães - Vitor Buaiz - Vivaldo 
Barbosa - Vladimir Palmeira - Wagner Lago - Waldec Orneias - Waldyr Pugliesi - Walmor de Luca - Wilma Maia - Wilson 
Campos - Wison Martins - Ziza Valadares. 

Participantes: Alvaro Dias - Antônio Brido - Bete Mendes - Borges da Silveira - Cardoso Alves - Edivaldo Holanda - 
Expedito Júnior - Fadah Gattass - Francisco Dias - Geovah Amarante - Helio Cueiros - Horácio Ferraz - Hugo Napoleão - 
lturival Nascimento - Ivan &mato - Jorge Medauar - Jose Mendonça de Morais - Leopoldo Bessone - Marcelo Miranda - 
Mauro Family - Nauta de Conto - Nivaldo Machado - Oswaldo Lima Filho - Paulo Almada - Prisco Viana - Ralph Biasi - 
Rosário Congro Neto - Sérgio Naya - Tidei de Lima. 

In Memonam: Alair Ferreira - Antônio Fadas - Fábio Lucena - Norberto Schwantes - Virgílio Távora. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.10.1988 

TITULO X 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 1°. O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e os membros do Congresso Nacional prestarão o compromisso de 
manter, defender e cumpnr a Constituição, no ato e na data de sua promulgação. 

Art. 2°. No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definira, através de plebiscito, a forma (republica ou monarquia constitucional) e o sistema de 
governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar no Pais. Vide emenda Constitucional n°2 de 1 992  

§ 1 °  Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e sistemas, atravês dos meios de comunicação de massa cessionádos de 
serviço público. 

§ 2° O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, expedirá as normas regulamentadoras deste artigo. 

Art. 30 . A revisão constitucional será realizada após cinco anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos 
membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

Art. 4 ° . O Mandato do atual Presidente da República terminará em 15 de março de 1990. 

§ 1° A primeira eleição para Presidente da República após a promulgação da Constituição será realizada no dia 15 de novembro de 1989, não 
se lhe aplicando o disposto no art. 16 da Constituição. 

§ 2° É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados. 

§ 3 °  Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Govemadores eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de março de 1991. 

§ 4 °  Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores terminarão no dia 1° de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos. 

Ad. 5° . Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novembro de 1988 o disposto no art. 16 e as regras do ad. 77 da Constituição. 

§ 1 °  Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido domicilio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os quatro meses anteriores 
ao pleito, podendo os candidatos que preencham este requisito, atendidas as demais exigências da lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral 
após a promulgação da Constituição. 

§ 2 °  Na ausência de norma legal especifica, caberá ao Tribunal Superior Eleitoral editar as normas necessárias à realização das eleições de 
1988, respeitada a legislação vigente. 

§ 30Q atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice-Prefeitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não perderão o mandato 
padamentar. 

§ 4°  O número de vereadores por município será fixado, para a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, 
respeitados os limites estipulados no art. 29, IV, da Constituição. 

§ 5° - Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvadas os que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qualquer cargo, no 
território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes por consangüinidade ou afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, do Presidente da 
República, do Governador de Estado, do Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido mais da metade do mandato. 

Ad. 6 ° . Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, parlamentares federais, reunidos em número não inferior a tnnta, poderão 
requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo partido político, juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto e o programa devidamente 
assnados pelos requerentes. 

§ P O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos termas deste artigo, defere ao novo partido todos os 
direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o de participar, sob legenda própria, das eleições que vierem a ser realizadas nos doze meses 
seguintes a sua formação. 

§ 2° O novo partido perderá automaticamente seu registro provisório se, no prazo de vinte e quatro meses, contados de sua formação, não 
obtiver registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na forma que a lei dispuser. 
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Constituição 

¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 37 de 2002) 

II - em contas correntes de depósito, relativos a: fIncluido pela Emenda Constitucional n°37 de 2002) 

a) operações de compra e venda de ações, realizadas em recintos ou sistemas de negociação de bolsas de valores e no mercado de balcão 
organizado jIncluido pela Emenda Constitucional n°37 de 20021 

b) contratos referenciados em ações ou índices de açôes, em suas diversas modalidades, negociados em bolsas de valores, de mercadorias e de 
futuros; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 37 de 2002) 

III - em contas de investidores estrangeiros, relativos a entradas no Pais e a remessas para o exterior de recursos financeiros empregados, 
exclusivamente, em operações e contratos referidos no inciso II deste artigo, jIncluido pela Emenda Constitucional n°37. de 2002) 

§ 1 °  O Poder Executivo disciplinará o disposto neste artigo no prazo de trinta dias da data de publicação desta Emenda Constitucional. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n°37 de 20021 

§ 20 0 disposto no inciso I deste artigo aplica-se somente às operações relacionadas em ato do Poder Executivo, dentre aquelas que constituam 
o objeto social das referidas entidades. (Incluído pela Emenda Constitucional n°37 de 2002) 

§ 3 °  O disposto no inciso II deste artigo aplica-se somente a operações e contratos efetuados por intermédio de instituições financeiras, 
sociedades corretoras de titules e valores mobilados, sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de mercadorias. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°37 de 2002) 

Art. 86. Serão pagos conforme disposto no ed. 100 da Constituição Federal, não se lhes aplicando a regra de parcelamento estabelecida no 
caput do ad. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal oriundos de 
sentenças transitadas em julgado, que preencham, cumulativamente, as seguintes condições: jIncluido pela Emenda Constitucional n ° 37 de 20021 

I - ter sido objeto de emissão de precatórios judiciários; ¡Incluído pela Emenda Constitucional n°37, de 2002) 

II - ter sido definidos corro de pequeno valor pela lei de que trata o § 3° do art. 100 da Constituição Federal ou pelo art. 87 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias ‘Incluido pela Emenda Constitucional n°37 de 2002) 

III - estar, total ou parcialmente, pendentes de pagamento na data da publicação desta Emenda Constitucional, jIncluido pela Emenda  
Constitucional n' 37 de 20021 

§ 1° Os débitos a que se refere o caput deste artigo, ou os respectivos saldos, serão pagos na ordem cronológica de apresentação dos 
respectivos precatórios, com precedência sobre os de maior valor. ‘Incluído nela Emenda Constitucional n° 37. de 2002) 

§ 2 °  Os débitos a que se refere o caput deste artigo, se ainda não tiverem sido objeto de pagamento parcial, nos termos do art. 78 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitôdas, poderão ser pagas em duas parcelas anuais, se assim dispuser a leiRncluido pela Emenda Constitucional n°  
37 de 2002) 

§ 3° Observada a ordem cronolôgica de sua apresentação, os debites de natureza alimentícia previstos neste artigo terão precedência para 
pagamento sobre todos os demais. (Incluido pela Emenda Constitucional n°37 de 2002) 

Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3° de art. 100 da Constituição Federal e o ad. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
serão considerados de pequeno valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o 
disposto no § 4° do ad. 100 da Constituição Federal, os debites ou obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior 
a: Incluído pela Emenda Constitucional g` 37 de 20021 

I -quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal; 

II - trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios. fIncluido pela Emenda Constitucional n° 37 de 20021 

Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo 
facultada â parle exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do salda sem o precatório, da forma 
prevista no § 3° do art. 100. arrluido pela Emenda Constitucional n°37, de 2002) 

Ad. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos Incisos I e III do § 3° do ad. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se 
refere o inciso III do caput do mesmo artigo: 'Incluído pela Emenda Constitucional n°37 de 2002) 

I - terá etiqueta mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-
Lei n°406 de 31 de dezembro de 1968' tIncluído pela Emenda Constitucional n°37. de 20021 

II - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e beneficies fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da etiqueta 
mínima estabelecida no inciso I. Jinclu ido pela Emenda Constitucional n°37 de 20021 
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Ad. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais do eif-Território Federal de Rondônia que, comprovadarnente, se 
encontravam na exercício regular de suas funções prestando serviço aquele ex-Tenitório na data em que foi transformado em Estado, bem como os 
servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar n° 41. de 22 de dezembro de 1961,  e aqueles admitidos 
regularmente nos quadros do Estado de Rondónia até a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987! constituirão, 
Mediante opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, a 
qualquer titulo, de diferenças remuneratorias. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 60, de 2009) 

§ 1° Os membros da Policia Militar continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia, na condição de cedidos, submetidos às corporações 
da Policia Militar observadas as atribuições de função compatíveis com o grau hierárquico. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 60 de 20091 

§ 2°  Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia na condição de Cedidos, até seu 
aproveitamento em Órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica ou fundacional. Incluído pela Emenda Constitucional n° 60, de 
2009) 

Art. 90. O prazo previsto no caput do ad. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias fica prorrogado ate 31 de dezembro de 2007. 
fincluido pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 1° Fica prorrogada, até a data referida no capta deste artigo, a vigência da Lei no 9311. de 24 de outubro de 1996  e suas alterações. 
dncluido pela Emenda Constitucional n°42 de 19.12.2003) 

§ 2° Até a data referida no caput deste artigo, a aliquota da contribuição de que trata o art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais 

htts //www planalto cov brioniv 02Co-s 	 Cr,- 
	

09107 

Incluído pela Emenda Constitucional n°37, de 2002) 

adent ter 
e, 	 %I? 



-olha 
Proc. N°. 

  

     

Livia Salomão Nogueira 
RF 1L27 

28/06/2016 	 Lcp101 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N°101. DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dã outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ari 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Titulo VI da Constituicão. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
conigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 
ouver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no ultimo caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniaisindustriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alinea a do inciso I e no inciso II do art. 195 e no art. 239 da Constituição .  

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9° do art. 201 da 
Constituição. 
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§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocara à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentarias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e â 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da divida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentadas e a pelo menos uma das 
seguintes condições: Vide Medida Provisória n°2.159 de 2001) Vide Lei n° 10276. de 20011 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrize 
orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros beneficias que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 320 disposto neste artigo não se aplica: 

I - as alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos 1, II, V e V do art. 153 da Constituição na 
forma do seu § 1o .  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

-cena 	 15 

_ÍN.1 173 Saloatao Nogueira 
rovr 1  1.27a 

LEI COMPLEMENTAR N°123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 5° da Lei Comtlementar n° 13 6  de 10 de novembro de 2011.) 

Mensagem de veto 

Vigência 

Nide Decreto n°8.538 de 2015) 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis n 2  8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 9  5.452, 

de 1 2  de maio de 1943, da Lei n2  10189, de 14 de fevereiro 
de 2001, da Lei Complementar n2  63, de 11 de janeiro de 
1990; e revoga as Leis n2  9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

III - ao acesso a credito e ao mercado, inclusive quanto â preferência nas aquisições de bens e serviços pelos 
Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e as regras de inclusão. 

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único do art. 146. in fine  
da Constituição Federal. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 1 2  Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 1 2  de 
aneiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  Ressalvado o disposto no Capitulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas de 
pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado 
e favorecido para cumprimento. f Incluído pela Lei Complementar n° 147 de 2014) 

§ 42  Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata o § 3 2, deverá constar 
prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizadores cumpram as 
medidas necessárias â emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 

§ 52  Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do tratamento diferenciado e 
favorecido, conforme o disposto no § 4 2, a nova obrigação será inexigível ate que seja realizada visita para fiscalização 
orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização. Qncluido pela Lei Complementar n° 147 de 2014)  

§ 62  A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da determinação de 

prazos máximos, de acordo com os §§ 32  e 42, tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas e empresas 
de pequeno porte. 	¡Incluído pela Lei Complementar n° 147 de 2014) 

hnp://www.planallo.gav.briccivil 03/1eis/LCP/Icp123atm 	 113 
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§ 72  A inobservância do disposto nos §§ 3 2  a 62  resultara em atentado aos direitos e garantias legais 
assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial. 	¡Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 20141 

Art. 22  O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte 
de que trata o art. 1 2  desta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a seguir especificadas: 

I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 4 (quatro) 
representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do 
Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, para tratar dos aspectos tributários; e 

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participação dos órgãos 
federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, ressalvado o disposto no 
inciso III do caput deste artigo; 

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios - CGSIM, vinculado a Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, composto por 
representantes da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro 
empresarial, na forma definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de empresário 
e de pessoas jurídicas. (Redação pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 1 2  Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão presididos e coordenados por 
representantes da União. 

§ 22  Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos incisos I e III do caput deste 
artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política Fazenderia - CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, 
um pela entidade representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas entidades de representação 
nacional dos Municípios brasileiros. 

§ 32  As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2 2  deste artigo serão aquelas 
regulamiente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 42 Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão seus regimentos internos 
mediante resolução. 

§  5°  O 515fUM rofcr 
e-sesedeneça~e, 
aseeepeeher-e-eitatiee-e-1 
CGFAAffite-Ereteriefr 

§ 52  O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo tem por finalidade orientar e assessorar a formulação e 
coordenação da política nacional de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, bem como 
acompanhar e avaliar a sua implantação, sendo presidido e coordenado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
Presidência da República. ¡Redação dada pela Lei n° 12.792. de 2013) 

§ 62  Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar a opção, exclusão, tributação. 
fiscalização, arrecadação, cobrança, divida ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 
desta Lei Complementar observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

§ 72  Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma da lei, regulamentar a inscrição, 
cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, autorização, registros e demais itens relativos à abertura, 
legalização e funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou 
composição societária. 

§ 82  Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e Ill do caput deste artigo serão designados, 
respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência 
da República, mediante indicação dos órgãos e entidades vinculados. ¡Redação pela Lei Complementar n° 147, de 
2014) 
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§ 92 O CGSN poderá determinar, com relação â microempresa e à empresa de pétilMozt_porte optante e4o  
Simples Nacional, a forma, a periodicidade e o prazo: 	Incluído ela Lei Com lementar nfizt1c7. ttg' e 

I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de uma única declaração reftiffi913WeStiatiOn 
fatos geradores, base de cálculo e valores da contribuição para a Seguridade Social devida sobre a remuneração do 
trabalho, inclusive a descontada dos trabalhadores a serviço da empresa, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS e outras informações de interesse do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS e do Conselho Curador do FGTS, o 
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1/1 
Titulo 

Ementa 

Projeto 
Autor(es) 

Legislação explicativa 

Notas complem. 

LEI No 11.220 20/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a divisa° geografica da area do Municipio em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de 
janeiro de 1991, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 334/1991 (ver documento) 

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area da Municipio em Distritos. (ver 
documento)  

- Decreto n°33.740/1993 - Dispee sobre a integram° da Regiao Administrativa da Vale do 
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF. 
- Decreto n°33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaguara 
- AR/JA. 
- Decreto n°33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regia° Administrativa do 
Jaçana/Tremembe - AR/JT. 
- Decreto n°34.799/1995- Dispoe sobre a integrapo da Regia° Administrativa da Casa Verde 
- AR-CV, na nova divisao geografica da arca do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto n°36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade 
Ademar - AR-AD, na nova divisao geografica da area do Municiplo de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Italm 
Paulista - AR-ri. 

[ Back ] 
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LEI N9 1L220, DE 20 DE 	MAIO . DD 1992 

. Institui a divisão geografica da 'área do 
Município em Distritos, revoga a Lei 119 
10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá . ou 
tras providencias. 

LUISA DRUND/NA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atrihuiçoes que lhe sio Otalferidas per lei.. 
Faz saber que a Cariara Municipal, em sessão de 23.de abril 
de 1992. decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	• 

Art. 19 - A presente lei institui a•divlo 
são geográfica da Ora do município de São Paulo em dis 
trItos. 

Art. 29 - Os Distritos são os seguintes: 
Água Rasa, Alto de Pinheiros, AnhangUere, ArleandUvar Ar 
thur Aloto, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro: 
Brás, Btssilindia, Baiana, Caehceirinha, Cambuel, Campo 
Belo Campo Grande, Campo Limpo, Cangalha, Capão Redondo, , 
Garra°, Casa Verde, cidade Adensas Cidade Dutra,C1dade Li 
der, cidade Igradentes, Consolaçao, CureinO, Umellno Ma 
tataflo, Freguesia do 0', Grajau, Ga:Manasses IgUateol, 
Ipiraaga, 'talo Bibi, itaim paulista, Itaquera,Jabaquaras 
"nana, Jaguares Jaguarés Jaugvét "211111°  Angela. Jardim Helena, Jardim Paulista, Jardim Sao Lula José Be/afiei° 
Lajeado, Lapa, Liberdade, Limão, Mandaqui, Barellac. Moa 
ma, Pipoca, MorumbUSParelhelros, Pari, Parque da Carme, 

Pedreira, Penha, Perdizes Perus, Pinheiros, Pirituta, P0..
te Rasa, Raposo Tavares, RepGblica, Rio Pequanc, SacOma, 
Santa- COO/lia, Santana, Santo Amaro -  Sie Domingos: São 
Lucas, Sio Mateus, Silo Miguel, Sisa Rafael, Sapopemba. San 
de, Sé, Socorre, Tatuape, Tremembe, Tucuxuvi, Vila Andrã 
de, Vila Curuçã, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila Jacula -
Vila Leopoldlna, Vila Maria, Vila Mariana, Vila Matilde, 
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sónia. 

Art. 39 - Cs Distritos, definidos no artl 
go antecipa., têm seus limites especificados no Anna I d; 
presente lei. 

Paragrafo Gni - As IndiceçOes de inala 
dáncia e excludencla constantes do referido anexo, ref; 
rem-se alásnas ao leito carroçava'. , 

Art. 49 - A divisão geográfica da Orca 
do Município de $ão Paulo, intitulas pela presente leis 
passa a ser refezéncla ohr1gat5tia para a - Administração 
Panca Municipal, Direta e indireta. - 

Farégrafo Gmico - (VETADO 
Art. 59 - Qualquer forma de alteraçao da 

sistemática introduzida pela presente lei sO podara ser 
proposta quinquenalmente, mediante previa manifestação da 
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a população 
interessada. 

Art. 69 - As despesas decorrentes da pre 
sente lei correrão por conta das dotaçOes orçamentaria; 
próprias, suplementadas se necessarlo. 

Art. 79 - (VETADO) a presente lei entra 
ré em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispa 
sapas em centraria, em especial a Lei 119 10.932, de lã 
de janeiro de 1991. 

PR11/13/TURA DO MON/CPI° DE SA0 FAULO,aos 20 de maio de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZ. ERUNDINA DE SONSA. PRRFE= 	 • 
OALSO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO MRAIR, Secretario das Finanças 
JOSE CARLOS PRGOLARO, gecretório das Administraçóes Regia 
riais 
PAUL ISRAEL SINGER, Seeretdrio Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
mala - de 1992. 

PEDRO BOHDOOLTP DE ABREU DAIMARI, Secreterio do Gazei -
a() Municipal 
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1/1 
Titulo LEI No 13.496 07/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre a criaçao do Programa de Incentivos Seletivos para a arca central do Municipio 

de Sao Paulo, nos temias que especifica. 
Projeto Projeto de Lei N°688/2002 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação Decreto n°44493/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documenta) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.496, DE 7 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 688/02, do Executivo) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a área central do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°- Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento da área central do Município de São Paulo. 
§ 10 - Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde 
aos Distritos da Sé e República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 20 - O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 
Art. 20  - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes 
que realizarem investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 80  e90  
desta lei. 
§ 1° - O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder 
Público, de certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do 
investidor. 
§ 2° - Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, 
previamente habilitada no programa para a realização de investimento na área central. 
§ 30  - Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a 
implantação, expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, 
compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização 
tecnológica ou ainda a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico, 
artístico, arquitetônico ou urbanístico. 
Art. 3 0  - A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação de projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores: 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 10 - A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal 
de Urbanização - EMURB. 
§ 20 - A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que 
correspondera o incentivo de que trata esta lei. 
Art. 40  - Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
tributos: 
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre a atividade exercida 
na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do 
investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente sobre o 
imóvel objeto do investimento. 
§ 10_ Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 20 - No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o 
pagamento dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a 
cessão dos certificados nos casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel. 



§ 3 0  - Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão 
corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 
Art. 50  - Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa 
beneficiária, nos termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e 
limitados a: 
I - 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa 
física, associação, microempresa ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não 
enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único - Os percentuais referidos nos incisos 1 e II ficam fixados, respectivamente, 
em 60W° (sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado 
nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela 
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 
Art. 60  - Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, 
composto pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários 
Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de 
Habitaçãoe Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de 
Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, indicados pela Prefeita. 
Parágrafo único - O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o 
voto de desempate. 
Art. 70  - Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar 
acerca dos pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-os à ratificação da Prefeita. 
§ 10 - Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, 
que será constituída por um representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura 
e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua 
secretaria executiva. 
§ 2° - A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, 
verificando a possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor 
máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as 
Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS. 
Art. 8° - A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos ora instituído. 
Art. 9° - Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 5 0, bem como o limite 
fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos apresentados 
pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido. 
Art. 10 - A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer 
outro, sendo 'sedada a cumulação de incentivos fiscais. 
Art. 11 - Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido 
o pagamento por certificados do valor que exceder a observância da aliquota mínima do 
imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n 0  37, de 12 de junho de 
2002. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
de sua publicação. 
Art. 13 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14- Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 



N°. 	/ 

LIVI8 Salomão Nogueira 
RF 11.274 

São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 



4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicz nálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro'' e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofisicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8- Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing''), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de noticias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 



10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviçcis relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao 1CMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao 1CMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
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14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consorcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos 
e aplicação e caderneta de poupança, no Pais e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnes, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
titulas, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de credito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 



cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
1515- Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive deposito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Ern;ssão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16- Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congèneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros tens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa. 
17,04- Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
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17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de fatorização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
24- Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 



25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36- Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38- Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1° - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
§ 2° - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - 155 ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 30 - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço. 
§ 40  - A incidência do Imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
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administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 
Art. 2° - O Imposto não incide sobre: 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórias relativos a operações 
de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 
CAPITULO II 
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE 
Art. 30  - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do 
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local: 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 1° do artigo 
IR; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7,04 da lista do "caput" 
do artigo 1 0 ; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo IR; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1°, 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo IR; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 
do "caput" do artigo JR; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 10; 



XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
''caput' do artigo 1 0 ; 
XVII - do Municipio onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17..05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1°. 
§ 1° - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 
1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
§ 20 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 3 0  - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador rins serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1°. 
Art. 4 0  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 1° - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios 
ou de terceiros necessários à execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 2° - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 3 0  - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante. 
Art. 5° - Contribuinte é o prestador do serviço. 
CAPITULO I[I 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Art. 6° - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 70  - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura 
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LEI N 0  14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 253/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de novembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as 
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo. 
Art. 2° São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL: 
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e 
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou 
cláusulas de convênio, acordo ou contrato. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da 
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas 
físicas e jurídicas a que se refere: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
III - concessão de auxílios e subvenções; 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à 
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN 
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora. 
Art. 4° A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: 
I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados 
à respectiva Pasta; 
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Autarquia Municipal; 
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Empresa Municipal. 
§ 1 0  A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas 
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou 
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 2° A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita 
após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se 
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição. 
Art. 5° O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações: 
I - identificação do devedor, na forma do regulamento; 
II - data da inclusão no cadastro; 
III - órgão responsável pela inclusão. 
Art.. 6° Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros 
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita 
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento. 
Art. 7 0  A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura reconhecimento 
de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em 
lei, decreto e demais atos normativos. 



Art. 8° O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em 
que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da 
lei. 
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN 
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 3° desta lei. 
Art. 9° (VETADO) 
Art. 10, Urna vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no 
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 4 0  desta lei. 
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância 
das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem 
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 4° desta lei. 
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de 
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN 
MUNICIPAL. 
Art. 13. O clescumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos 
deveres impostos pelos arts. 4 0  e 9 0  desta lei será considerado falta de cumprimento 
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no art. 184 da 
Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei n° 8.989, de 
29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por todos os 
prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Lívia Salomão Nogueira 

LEI No 14.918, DE 7 DE MAIO DE 2009 	 RF 11.274  

(Projeto de Lei no 158/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Executivo a aplicar a concessão urbanística na área da Nova Luz. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
abril de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica o Executivo Municipal autorizado a aplicar a concessão urbanística na 
área delimitada pelo perímetro da Nova Luz, na forma e atendidas as normas 
previstas na legislação municipal específica. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se Nova Luz o conjunto das 
intervenções urbanísticas necessárias para a execução de projeto urbanístico 
específico no perímetro definido pelas Avenidas Casper Libero, Ipiranga, São João, 
Duque de Caxias e Rua Mauá, no Distrito da República. 
Art. 2°. Constituem diretrizes específicas da concessão urbanística autorizada pela 
presente lei: 
I - preservação e recuperação do patrimônio histórico, cultural e artístico existente 
no local; 
II - equilíbrio entre habitação e atividade econômica, de forma a propiciar a 
sustentabilidade da intervenção; 
III - implantação de unidades habitacionais destinadas à população de baixa renda, 
de acordo com as normas urbanísticas aplicáveis às Zonas Especiais de Interesse 
Social; 
IV - incentivo à manutenção e expansão da atividade econômica instalada, 
especialmente nos setores ligados à tecnologia; 
V - execução planejada e progressiva do projeto urbanístico específico, de forma a 
evitar, durante o período das intervenções, o agravamento de problemas sociais e 
minimizar os impactos transitórios negativos delas decorrentes. 
§ 1 0 . As diretrizes especificas ora fixadas orientarão a elaboração do projeto 
urbanístico específico da concessão urbanística e a fiscalização, por parte do poder 
concedente, da execução do contrato de concessão urbanística. 
§ 20 . De forma a viabilizar as diretrizes específicas ora estabelecidas, o Executivo 
Municipal efetuará o cadastro dos moradores e das atividades econômicas 
instaladas no perímetro da concessão urbanística, identificando, especialmente, as 
condições das moradias e a presença de empregos e geração de tributos por parte 
dos estabelecimentos. 
§ 3°. Caberá exclusivamente ao projeto urbanístico específico definir, dentre os 
imóveis situados no perímetro da concessão urbanística, quais deverão ser objeto 
de desapropriação, demolição, reforma ou construção, levando em conta os 
seguintes aspectos: 
I - restrições decorrentes de tombamento; 
II - custos decorrentes da intervenção sobre a edificação; 
III - viabilidade econômica da intervenção; 
IV - atendimento à função social da propriedade, especialmente no que se refere à 
qualidade da edificação e do uso instalado, inclusive em relação ao atendimento das 
posturas municipais; 
V - compatibilidade do imóvel com o entorno previsto no projeto urbanístico 
especifico. 
§ 4°. Preferentemente à desapropriação, o concessionário deverá efetuar 
entendimentos com o proprietário do imóvel, para eventual composição amigável, 
na qual poderão ser empregados os institutos admissíveis em direito, inclusive o 
consórcio imobiliário previsto no art. 46 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 
2001. 
§ 50 . Nos termos a serem definidos pelo projeto urbanístico específico, tanto 
quanto possível, a implantação progressiva da concessão urbanística dará 
prioridade, no tempo, à intervenção sobre imóveis desocupados, aos que 



apresentem ocupação menos consolidada e aos imóveis que, de alguma forma, 
causem prejuízos à adequada fruição urbana. 
§ 6°. Na implantação progressiva da concessão urbanística, quando necessária a 
intervenção sobre imóvel onde haja atividade econômica cadastrada, caso não seja 
oferecido ao proprietário do estabelecimento, para locação ou venda, por valor de 
mercado, imóvel razoavelmente compatível para a transferência provisória ou 
definitiva da atividade instalada, o concessionário ficará inteiramente responsável 
pela indeni2:ação relativa à desapropriação do respectivo fundo de comércio. 
Art. 3 0 . Aplica-se às áreas do perímetro do Projeto Nova Luz, no que couber, a Lei 
n° 12.349, de 6 de junho de 1997 - Operação Urbana Centro, especialmente os 
seus arts. 3 0 , 4 0, 60, 7 0  e 9°. 
§ 1°. Poderão ser adotados, no perímetro do Projeto Nova Luz, os parâmetros 
urbanísticos; decorrentes da adesão à Operação Urbana Centro, nos termos da Lei 
no 12.349, de 1997, ficando facultado ao Poder Executivo considerar a respectiva 
contrapartida financeira como compreendida nas obras realizadas em função do 
projeto ou no eventual valor pago ao poder concedente pela outorga da concessão 
urbanística. 
§ 2°. Não se aplicam ao Projeto Nova Luz o inciso I do "caput" do art. 4 0  e o § 1 0  
do art. 60  da Lei no 12.349, de 1997. 
Art. 4°. Fica o Executivo Municipal obrigado a constituir o Conselho Gestor da Nova 
Luz, de formação paritária, com representantes da Municipalidade e da sociedade 
civil, de forma a propiciar a participação dos cidadãos interessados, tais corno 
moradores, proprietários, usuários e empreendedores, cabendo ao Conselho Gestor 
as providências necessárias para fiscalização, verificação e acompanhamento do 
cumprimento das diretrizes gerais e específicas da intervenção urbana integrantes 
do projeto urbanístico especifico e do respectivo contrato de concessão urbanística. 
§ 1°. O Conselho Gestor a que se refere o "caput" deste artigo será instituído após 
a celebração do contrato de concessão urbanística. 
§ 20 . Dos membros do Conselho, 50 0/ (cinqüenta por cento) serão representantes 
do Executivo Municipal e 50 0/0 (cinqüenta por cento) serão representantes da 
sociedade civil, indicados no Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 
§ 3 0 . O Executivo Municipal indicará a Presidência do Conselho Gestor. 
§ 40 . Será garantida a publicidade dos atos do Conselho Gestor, inclusive por meio 
da publicaçÉio das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias no Diário Oficial da 
Cidade e no site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de maio de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 21/12/2013, p. 1,3 c. 3-4, 1-3 

LEI No 15.931, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 569/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
serviços em região da Zona Leste do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

DO PROGRAMA 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região da Zona Leste do Município 
de São Paulo compreendida pelos perímetros constantes do Anexo Único desta lei - 
Região Incentivada, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em mão de 
obra e propiciando a geração de empregos, nos termos das disposições desta lei. 
§ 1° O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
§ 2° A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 

DOS SERVIÇOS INCENTIVADOS 

Art. 20  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
prestadores dos seguintes serviços constantes da lista do "caput" do art. 1° da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, estabelecidos ou que vierem a se 
estabelecer na Região Incentivada: 
I - serviços de informática e congêneres, descritos no item 1; 
II - serviços de saúde, assistência médica e congêneres, descritos no item 4; 
III - serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item 
5; 
IV - serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres, 
descritos no item 6; 
V - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8; 
VI - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 
serviço, descritos no subitem 9.01; 
VII - distribuição de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10; 
VIII - exibições cinematográficas, descritas no subitem 12.02; 
IX - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia, descritos no subitem 13.04; 
X - lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto, descritos no subitem 
14.01; 
XI - recauchutagem ou regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04; 



XII - restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, fingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer, descritos no subitem 
14.05; 
XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por 
ele fornecido, descritos no subitem 14.06; 
XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; 
XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 
XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13; 
XVII - resposta audível (centrais de "call center" e telemarketing), descrito no 
subitem 17.02. 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 3 0  Os incentivos fiscais referidos no art. 2 0  desta lei serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel 
ocupado pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da 
homologação da declaração a que se refere o art. 4 0, pelo prazo de 20 (vinte) anos 
ou até o final do período de que trata o § 1 0  do art. 1 0  desta lei, o que ocorrer 
primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV 
na aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação 
da declaração a que se refere o art. 4 0  desta lei; 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre 
os serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da 
lista do "caput" do art. 1 0  da Lei no 13.701, de 2003, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte 
incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 
homologação da declaração a que se refere o art. 4° desta lei; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do 155 incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no art. 20 desta lei, observado o § 4° deste artigo, a partir 
da data da homologação da declaração a que se refere o art. 4 0  desta lei, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1 0  do art. 1° 
desta lei, o que ocorrer primeiro. 
§ 1 0  O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será 
concedido quando: 
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no 
mínimo, 50 0/0 (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento 
incentivado; 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da área construída do imóvel incentivado. 
§ 20 O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo não se aplicará 
sobre o excesso de área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 3 0  Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo 
serão concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das 
atividades de prestação dos serviços incentivados. 
§ 4 0  O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da 
aliquota mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no art. 88, II, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 5° Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita 
bruta a totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo 
irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada 
para as receitas, conforme dispuser o regulamento. 

DA CONCESSÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS 



colha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RE 11.274 

Art. 4° A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do 
contribuinte incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que 
trata o § 20  do art. 1 0  desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente a 
sua homologação, desde que atendidas as condições desta lei, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1° Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
exigir do interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e 
documentos a critério da autoridade administrativa, comprobatórios do 
cumprimento das condições estabelecidas para a permanência no Programa. 
§ 2° A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1° deste artigo 
acarretará : 
I - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso 
II deste parágrafo; 
II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a 
declaração por duas vezes, consecutivas ou não. 
§ 3 0  Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere 
este artigo quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 4° As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que 
cuida esta lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 
2° do art. 1° desta lei. 
§ 50 Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados 
informados nas declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 
3° deste artigo será contado a partir da data da entrega da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1 0  deste 
artigo sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem 
de apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a 
finalidade de ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 7° Os valores das multas previstas no § 6 0  deste artigo serão corrigidos 
monetariamente na forma do disposto no art. 20  da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 5 0  A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o art. 3° desta lei fica 
condicionada ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos 
a partir da data da homologação da declaração a que se refere o "caput" do art. 40 
desta lei. 
Art. 6° O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do art. 3 0  desta lei 
não poderá ser usufruído: 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de 
que trata o Capítulo IV da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do art. 15 da Lei no 13.701, 
de 2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 
Art. 7° Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão 
concedidos incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1° A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 
1 0  do art. 4 0  desta lei. 



§ 2° O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os §§ 1° 
e 2° do art. 8 0  desta lei. 

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA 

Art. 8° O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da 
inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme 
dispuser o regulamento. 
§ 1° A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos 
os benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o 
art. 3° desta lei, com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou de ser atendida. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações 
inexatas, com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá 
ser recolhido com os devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
como se o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2 0  deste artigo, independentemente das 
medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta 
ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100% 
(cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 
§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo quando o pagamento do 
155 for de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços 
incentivados, não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços no 
período compreendido entre a data em que a condição deixou de ser atendida e a 
data da exclusão do Programa, relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído. 
§ 5° Ressalvado o disposto no § 60  deste artigo, o contribuinte excluído do 
Programa na forma do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas uma 
vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2 0  do art. 1° desta lei. 
§ 60  É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando 
verificadas as hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o 
intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 7 0  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos 
a que se referem os incisos I e IV do "caput" do art. 3 0  desta lei o período em que 
o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão. 
§ 8 0  O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 
para permanência no Programa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9 0  A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral, 
Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer titulo, 
estabelecimento empresarial participante do Programa, e continuar a exploração da 
mesma atividade, sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos 
incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições desta lei. 
Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto 
regulamentar, revogadas a Lei n 0  14.654, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei n0 
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14.888, de 19 de janeiro de 2009, exceto o § 1° do a rt . 1° da Lei n° 14.654, de 
.274 

2007, com a redação conferida pela Lei n 0  14.888, de 2009, mantidos os efeitos 
dos atos já praticados e a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2013. 

Anexo único integrante da Lei n° 15.931, de 20 de dezembro de 2013 

REGIÃO INCENTIVADA 

ÁREA 1: Começa no cruzamento da Avenida José Pinheiro Borges com a Rua 
Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Rua Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, 
Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso 
Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de 
Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Pinheiro Preto, 
Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua Serrana, Avenida Itaquera, Rua Casar 
Diaz, Avenida Waldemar Tietz, Avenida Padre Estanislau de Campos, acesso à Rua 
Doutor Luiz Ayres e seu prolongamento natural até a Avenida José Pinheiro 
Borges, seguindo por esta até o ponto inicial. 

ÁREA 2: Começa no cruzamento da Rua Flor de Caboclo com a Estrada do 
Imperador, segue pela Estrada do Imperador, Rua Mapixi, Rua Flor do Japão, Rua 
Caio Alegre, Rua Padre Gregório Mafra, Rua Virgínia de Miranda, Rua Francisco 
Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese, Rua 
Augusto Carlos Bauman, Rua Professor Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, 
Rua Rio Imburana, Rua Guilherme Valença, Avenida Professor João Batista Conti, 
Rua Andorinha da Mata, Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu 
Ferrari, Rua Sabbado D'Angelo, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua 
Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua França Velho, Rua Santo Antônio de 
Itaverava, Rua Alaor, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Lagoa Feia, Rua Serra de 
São Domingos, Rua João Dias da Motta, Rua Serra de Santa Marta, Rua Lagoa do 
Tal Grande, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua 
Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua Ken 
Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua 
Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregário Ramalho, Rua Flores do Piauí, Rua 
Itagimirim, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida Campanella, Rua Sargento 
Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre 
Dias, Rua João José de Souza, Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
Cavalcanti, Rua Raimundo Gonçalves Ferreira, Rua Manuel dos Reis Souza, Rua 
Severino Alboleya Imbernon, Rua Monte Sinai, Praça Jandaira, Avenida Ernesto 
Souza Cruz, Rua Camuengo, Avenida Caititu, Rua Flor de Babado, Rua Flor da 
Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do 
Caboclo até o ponto inicial. 

ÁREA 3: Começa na confluência da Rua Liderança com a Avenida Pires do Rio, 
segue pela Avenida Pires do Rio, Rua São João do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino 
Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio São Francisco do Mogaino, Rua Cecília Iter, 
Rua Salvador do Sul, Avenida José Pinheiro Borges, Rua Ribeiro de Andrade, Rua 
Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, Avenida Nossa Senhora 
de Guadalupe, Rua Santa Edith, Avenida Um (Codlog 75.423-4), Estrada Itaquera-
Guaianases, Rua Nossa Senhora das Candeias, Rua Icouara, Rua Amanari, Rua 
Antônio Garcia Filho, Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Frei Jorge 



Walter Nunes, Rua Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua João Câmara, Rua Porto 
Amazonas, Rua Cândido Godoi, Rua Damásio Pinto, Rua Antônio Moura Andrade, 
Rua Paulo Lopes Leão, Rua Professor Brito Machado, Rua Augusto Carlos Bauman, 
Rua Cresceu° Albanese e Rua Liderança até o ponto inicial. 

ÁREA 4: Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com 
a Rua Agrimensor Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, Rua Matashiro 
Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, Rua 
Zituo Karazawa, Rua Isa Silveira Leal, Rua Go Sugaya, Rua Guichi Shigueta, 
Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John 
Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victorio Santim, Rua Pedro Feliciano e 
Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 

ÁREA 5: Começa na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com a Avenida 
Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do 
Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua Titânia, Avenida 
Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irineu de Matos, Rua Olavo 
Faggin e Avenida Ragueb Chohfl até o ponto inicial. 

ÁREA 6: Começa na confluência da Rua Araçazal com a Rua Doutor Assis Ribeiro, 
segue pela Rua Doutor Assis Ribeiro, divisa entre os Setores Fiscais 129 e 130 da 
Planta Genérica de Valores, Rodovia dos Trabalhadores - Ayrton Senna da Silva, 
limite com iD Município de Guarulhos, divisa entre os Setores Fiscais 111 e 131 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Japichaua, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio 
Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes 
Rodrigues, Rua Reverendo João Euclides Pereira, Rua São Vicente de Minas, Rua 
Francisco Barroso Pereira (contornando a quadras 330 do Setor Fiscal 111 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Rua das 
Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo Egídio de Souza Aranha, Rua 
Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura e Rua Araçazal até o ponto inicial. 

ÁREA 7: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa 
sobre a linha férrea da CPTM, segue pela linha férrea, Córrego 'taquara, Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José 
Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, 
Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto 
Parente, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, 
Avenida São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Avenida 
Doutor Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, 
Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Ernesto Bainha Lopes, Rua Tsutomu 
Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua Tejuguaçu, Rua Mari, 
Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, 
Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo 
Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua 
Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São 
Miguel, Rua Airi Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio Louzada Antunes, 
Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua 
do Campo, Avenida São Miguel, Travessa Robert Morton, Rua Renato Katsuya Sato, 
Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Rua André 
Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Serra da Moeda, prolongamento ideal até 
a Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, 
Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro e seguindo, a partir 
do seu cruzamento com a Rua Serra de Itaqueri, pela linha férrea da CPTM até o 
ponto inicial. 

ÁREA 8: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa 
sobre a linha férrea da CPTM, segue pela Avenida Jacu-Pêssego/Nova 



Folha 	 .?‘  
Proc. N°._j_tefe._ 

Livia Sa!orntic Nogue,•7 

Trabalhadores até o limite do Parque Ecológico do Tietê, segue por este limite ate 'O —  ' 
prolongamento ideal da Avenida Nitro-Química, Avenida Nitro-Química, Avenida 
Doutor José Artur Nova e linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 

ÁREA 9: Começa no ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o Córrego 
Itaquera, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São 
Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de 
Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua 
José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís Picolo, 
Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos e Córrego Itaquera até o ponto inicial. 

ÁREA 10: Começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão 
Gonçalves, segue pela Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions 
Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua Santo 
Antônio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo 
Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua Vereda 
do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da 
Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel 
até o ponto inicial. 

ÁREA 11: Começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar 
Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Travessa das Ondinas, 
Rua Antônio Thadeo, Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, prolongamento ideal da 
Rua Catarina Cubas até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua Santa Sabina, Rua 
Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antônio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de 
Camargo, Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom 
Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulina e Rua Belmiro Valverde até 
o ponto inicial. 

ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de 
Melo Neto, seque pela Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da 
Rua João Cabral de Melo Neto, Estrada do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida 
Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua Sara Kubitsheck, Avenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua São 
Valfredo, Rua dos Têxteis, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona 
Eloá do Valle Quadros, Rua Dom Marcos Barbosa, Rua Três (Codlog 50.531-5), 
prolongamento natural da Rua Três, Rua Barão Carvalho do Amparo, Rua Arroio 
Araponga, Rua Arroio Triunfo, Rua Marcio Beck Machado e Rua Arroio Sarandi até o 
ponto inicial. 

ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; y-7.385.374), segue pela divisa entre as 
Quadras 023 e 991 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Rua Santo 
André Avelino, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, Rua 
Ipanhambuçu, Rua Júlio César Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua Morro das 
Pedras, Rua Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Mauá até o ponto 
inicial. 

ÁREA 14: Começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com a Rua 
Antonio Previato, segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva 
Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso 
Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, 
Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Professor José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa até o ponto inicial. 
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1/1 
Titulo LEI No 16.272 30/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Introduz alterações na Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - 155, na Lei no 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processa administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1 0  do art. 1 0  da Lei 
no 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado 
de 2014 - PPI 2014. 

Projeto Projeto de Lei No 146/2015 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa Lei no 13.701/2003 - Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.• (ver documento) 
Lei no 15.889/2013 - Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de 
terreno previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, 
novos perímetros para a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana da Município e 
dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU.• (ver documento) 
Lei no 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipai 
de Tributos. • (ver documento) 
Lei no 16.097/2014 - Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014- PPI 2014; 
introduz alterações nas Leis no 14.800, de 25 de junho de 2008, no 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, no 8.424, de 18 de agosto de 1976, e no 13.207, de 9 de novembro de 
2001. (ver documento) 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.272, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 146/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz alterações na Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, na 
Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo administrativo 
fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos, bem como estende 
os prazos a que se referem o "caput" e o § 1° do art. 1° da Lei n° 
16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014- PP/ 2014. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal em sessão de 30 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os arts. 9 0  e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9° 	  

II - 	  

a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7 	12, 7.14, 11.02 e 17.05 da lista do "caput" 
do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 

b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17, 16.01 e 17.09 da lista do 
"caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por 
prestadores de serviços estabelecidos fora do Municipio de São Paulo; 

	 " (NR) 

"Al. 16 	  

I - 	  

a) nos tens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1 	05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14 e 17.05 da lista do "caput" do art.?, 

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 

a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados à exploração de stands e 
centros de convenções para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres; 

b) no subitem 17.09 da lista do "caput" do art. 1°; 

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" do 
art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados; 



IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do art. 
1°: (NR) 

Art. 2' O art. 9° da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013, passa a vigorar acrescido 
de §§ 4° e 5°, com a seguinte redação: 

"Art. 9° 	  

§ 4°  Para fatos geradores ocorridos a partir do exercício de 2016, o disposto no "caput" 
deste artigo: 

I - não será aplicado no caso de imóveis considerados não construidos; 

li - será aplicada exclusivamente para cálculo do Imposto Predial no caso de imóveis 
construidos para os quais conste excesso de área. 

§ 5° C) disposto no § 4° deste artigo não será aplicado para os imóveis: 

I - em que existam obras paralisadas ou em andamento, devidamente licenciadas, na 
forma que dispuser o regulamento; 

II - cuja área total de terreno seja inferior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados)." 
(NR) 

Art. 3 Os arts. 27, 40, 50, 53 e 67 da Lei n°14.107, de 12 de dezembro de 2005, com 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 27. 	  

III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso e de reexame 
necessário, passadas em julgado, observado o disposto no § 3° do art. 48 desta lei, 

	 " (NR) 

"Art. 40. 	  

§ 1 °  O reexame necessário será apreciado pelo Conselho Municipal de Tributos, na 
forma em que dispuser o seu Regimento Interno. 

§ 2° O Chefe da Representação Fiscal será intimado pessoalmente da decisão objeto 
do reexame necessário. 

§ 3° A Representação Fiscal se manifestará sobre a decisão objeto do reexame 
necessário no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação prevista no § 2° deste artigo, 
após o que, com ou sem manifestação, será o contribuinte intimado a apresentar contrarrazões 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua intimação. 

§ 4°  Da decisão do reexame necessário caberá recurso de revisão, nos termos do art. 
49, e pedido de reforma, nos termos do art. 50, ambos desta lei. 

§ 5° Ressalvado o disposto no § 4° deste artigo, a decisão do reexame necessário 
encerra definifivamente a instância administrativa. 

§ 6°  O reexame necessário e o recurso ordinário da mesma decisão serão julgados em 
conjunto: (NR) 

"Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda Municipal, proferida 
em recurso ordinário e em reexame necessário, que: 

	 " (NR) 

"Art. 53. 	  

I - julgar, em segunda instância administrativa: 

a) no âmbito dos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico e dos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, lançados na conformidade do que dispõe o Capitulo IV da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, por Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
de São Paulo os recursos previstos no art. 41, bem como o reexarne necessário previsto no art. 
40, ambos desta lei, decorrentes de notificação de lançamento ou de auto de infração; 
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b) os recursos previstos no art. 41 desta lei, decorrentes de pedidos de reclin'beCiERieiriial 
de imunidade tributária, de concessão de isenção, de enquadramento e desenquadramento 
como sociedade de profissionais a que se refere o art. 15 da Lei n°13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, bem como decorrentes do indeferimento da opção pelo Simples Nacional, da 
exclusão de oficio do Simples Nacional e do desenquadramento de oficio do regime de que 
trata o art. 18-A da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

	 " (NR) 

"Art. 67. 	  

VI - manifestar-se no reexame necessário encaminhado ao Conselho Municipal de 
Tributos." (NR) 

Art. 4° Fica estendido até 31 de dezembro de 2014 o prazo a que se refere o "caput" e 
o § 1° do art. 1° da Lei n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014- PPI 2014. 

Art. 5° Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação 
desta lei, anistia para as multas aplicadas com lastro no art. 7° da Lei Municipal n° 10.923/1990 
e que se destinam ao Fundo Especial de Atividades Culturais (FEPAC) relativas aos Projetos 
Culturais firmados, através de convênios, no período do ano de 2000 a 2012, com a Secretaria 
Municipal de Cultura e cujos editais tenham sido lançados até o ano de 2012. 

Parágrafo único. A inscrição do Contribuinte anistiado será baixada do Cadastro 
Informativo Municipal (CADIN), no prazo assinalado no art. 10 da Lei Municipal n° 14.09412005, 
apôs a apresentação de regular requerimento pelo interessado, junto ao aludido Cadastro, e no 
qual mencione o disposto nesta lei. 

Art. 6° Os débitos devidos à Municipalidade, a titulo de restituição de valores 
percebidos como incentivo cultural, relacionados aos projetos culturais a que se refere o art. 5°, 
"caput", desta lei, poderão ser divididos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais iguais e 
sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o 
mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. 

Art. 7° Ficam anistiadas e remidas do pagamento de IPTU as agremiações 
participantes do carnaval paulistano até o ano de 2014. 

Art. 8° Ficam anistiadas e remidas as agremiações participantes do carnaval paulistano 
da cobrança pelo uso de áreas públicas utilizadas até o ano de 2014. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2015. 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1,3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1°. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos', a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011 

114 .  Dl c EmiS rs TEMÁT 1 ,Çie4' 

TITULOI—IMPOSTOS 

CAPITULO I — Imposto Predial 

Seção 1— Incidência 1° a 60 

Seção II — Cálculo do Imposto 7° a 10 

Seção III — Sujeito Passivo 11 e 12 

Seção IV — Lançamento 13 e 14 

Seção V — Descontos e Isenções 15 a 24 

CAPITULO II — Imposto Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 25 a 28 

Seção II — Cálculo do Imposto 29 e 30 

Seção III — Sujeito Passivo 31 e 32 

Seção IV — Lançamento 33 e 34 

Seção V — Descontos e Isenções 35 a 41 

Seção VI — incentivo Fiscal 42 a 48 

CAPITULO III — Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 49 

Seção II — Planta Generica de Valores 50 a 72 

Seção III — Limites de Valor do Imposto 73 

Seção IV — Inscrição Imobiliária 74 a 79 

Seção V — Declaração de Atividades Imobiliárias 80 

Seção VI — Arrecadação 81 a 84 

Seção VII — Restituição de Tributos Imobiliários 85 

Seção VIII — Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção I — Disposições Gerais 86 

Subseção II — Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 87 a91 

Subseção III — Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo — IPTU 
Progressivo 92 

Subseção IV — Desapropriação com Pagamento em Títulos 93 a 95 

Subseção V —Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96 

Seção IX — Infrações e Penalidades 97 a 99 

Seção X — Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1— Normas Gerais 100 e 101 

Subseção II — Parcelamento Irregular de Solo 102 a 104 

Subseção III — Enchentes 105 a 107 

Subseção IV — Adaptação de Fachadas 108 a 112 

Subseção V — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Municipie de São Paulo 113 

Subseção VI — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 114 

Subseção VII — Imóveis Situados no Lateamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115 a 119 

Subseção VIII — Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa 
Minha Casa Minha Vida — PMCMV 120 

Seção XI — Disposições Finais 121 a 128 

CAPITULO IV — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
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PROJETO DE LEI 01-0006512015 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB) e Nelo Rodolfo (PMDB) 

""Dispõe sobre o programa de incentivo aos Poios de Economia Criativa (PEC) - 
Distritos Criativos no Município de São Paulo" 

CONSIDERANDO que a criatividade, a novação, os talentos e as habilidades de 
indivíduos e grupos são os insumos primários das atividades econõmicas baseadas no 
conhecimento; 

CONSIDERANDO a necessidade de se formular e implementar políticas públicas para 
o fortalecimento da economia criativa e das atividades econômicas que direta e indiretamente a 
compõem; 

CONSIDERANDO que o poder público pode desempenhar relevante papel de 
liderança, indução e regulação para um desenvolvimento transversal da economia criativa; 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Fica instituído o programa de incentivo aos Poios de Economia Criativa (PEC) - 
Distritos Criativos criados na forma dos artigos 182 a 185 da Lei Municipal n.° 16.050, de 31 de 
julho de 2014. 

Art. 2° - O programa de incentivo tem como objetivo geral instituir incentivos e 
instrumentos adequados a consecução dos objetivos previstos no artigo 184 da Lei Municipal 
n.° 16.050, de 31 de julho de 2014. 

Art. 3° - Os Distritos Criativos são territórios destinados ao incentivo e ao 
desenvolvimento de atividades econômicas que compõem a economia criativa, entendida como 
o ciclo de criação, produção e distribuição de bens e serviços tangíveis ou intangíveis que 
utilizam a criatividade, a habilidade e o talento de indivíduos ou grupos corno insumos 
primários, sendo composta por atividades econômicas baseadas no conhecimento e capazes 
de produzir riqueza, gerar emprego e distribuir renda. 

Art. 4°- Os Distritos Criativos tem como objetivos específicos: 

I - valorizar e fomentar a diversidade cultural e suas formas de expressão material e 
imaterial, bem como o potencial criativo e inovador, as habilidades e talentos individuais e 
coletivos, o desenvolvimento humano, a inclusão social e a sustentabihdade por meio da 
formação de arranjos produtivos locais; 

II - incentivar ações de disseminação de tecnologia social resultante de um trabalho 
coletivo, que encontra sustentação e legitimidade no diálogo com a sociedade; 

III - identificar e estimular a formação e o desenvolvimento de outros Distritos Criativos 
e arranjos produtivos locais, articulados entre si fisicamente ou virtualmente; 

VI - promover uma atuação intersecretarial para fomento da economia criativa; 

V - estimular o setor empresarial a valorizar seus ativos criativos e inovadores com a 
finalidade de promover a competitividade de produtos, bens e serviços cujos insumos primários 
sejam o talento e a criatividade individual e coletiva; 



VI - apoiar os coletivos de arte e pequenos produtores culturais através da valorização 
de seus ativos criativos e inovadores; 

VII 	simplificar os procedimentos para instalação e funcionamento das atividades 
econômicas que compõem a economia criativa; 

VIII melhorar a interatividade entre os atores criativos, culturais e inovadores; 

IX - facilitar o intercâmbio de conhecimento e a geração de negócios e estimular a 
realização de eventos, encontros e seminários; 

X - propor, articular, estimular e divulgar linhas de financiamento fundos de 
investimento e outros mecanismos de fomento, com vistas a ampliar o acesso de 
empreendimentos a essas fontes; 

XI - promover a qualificação profissional, em parceria com instituições públicas e 
privadas. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVO 

Seção I 

Das atividades incentivadas 

Art. 5° - Poderão ser incentivadas as atividades relacionadas às seguintes áreas: 

I - Patrimônio Cultural: atividades que se desenvolvem a partir dos elementos da 
herança cultural, envolvendo as celebrações e os modos de criar, viver e fazer, tais como o 
artesanato, a gastronomia, o lazer, o entretenimento, o turismo, a sítios com valor histórico, 
artístico e paisagístico, e a fruição a museus e bibliotecas; 

II - Artes: atividades baseadas nas artes e elementos simbólicos das culturas, podendo 
ser tanto visual quanto performáfico, tais como música, teatro, circo, dança, e artes plásticas, 
visuais e fotográficas; 

III - Midia: atividades que produzem um conteúdo com a finalidade de se comunicar 
com grandes públicos, como o mercado editorial, a publicidade, os meios de comunicação 
impresso e produções audiovisuais cinematográficas, televisivas e radiofônicas; 

IV - Criações Funcionais: atividades que possuem urna finalidade funcional, como a 
arquitetura, a moda, as animações digitais, jogos, aplicativos eletrônicos, softwares e design de 
interiores, de objetos, e de eletroeletrônicos. 

Seção II 

Dos incentivos 

Subseção I 

Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 

Ari. 15° - Os incentivos fiscais de que trata esta subseção poderão corresponder a 
isenção ou redução de aliquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer natureza - ISSQN, 
conforme ato normativo da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento, para 
empresas prestadoras dos serviços constantes do Anexo Único desta Lei. 

§ 1° Os benefícios fiscais de que trata esse artigo restringem-se as atividades 
relacionadas neste artigo cuja unidade prestadora do serviço esteja situada no âmbito do 
"Distrito Criativo", instituído por esta lei e cujos serviços sejam prestados a partir desta sede. 

§ 2° Os serviços incentivados de que trata o caput deste artigo poderão ser distintos 
para cada Distrito Criativo, definidas em ato conjunto das Secretarias Municipais de Finanças e 
Desenvolvimento, de Cultura e de Desenvolvimento Urbano. 

§ 3° Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseção li 
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Art. 70  - Fica autorizado o Poder Executivo a desenvolver plataforma digital para a 
integração virtual dos Distritos Criativos. 

§ 1° - A plataforma digital funcionará como interface integradora entre as empresas 
prestadoras dos serviços constantes do Anexo Único e instaladas nos Distritos Criativos bem 
como de sua promoção por meio da rede mundial de computadores. 

§ 2° - Através de plataforma digital será permitida a criação de fóruns, agendas, 
homepages, webmail, perfis, portfolios, motores de pesquisa, entre outras ferramentas. 

§ 3° - Os conteúdos disponíveis na plataforma digital serão publicados pelas empresas 
de que trata o § 1° deste artigo. 

Subseção III 

Do incentivo â ocupação de imóveis tombados 

Art. 80  - Serão isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 
IPTÚ os imóveis tombados situados no perímetro do Distrito Criativo e cujo uso seja destinado 
integralmente para a prestação dos serviços constantes do Anexo Único desta Lei, definidos 
em ato conjunto das Secretarias Municipais de Finanças e Desenvolvimento e de Cultura. 

§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo está condicionada â destinação integral 
do imóvel para as atividades definidas em ato conjunto, sob pena de revogação da isenção. 

§ 2° Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseção IV 

Das Taxas Municipais de Instalação 

Art. 90  - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder ás empresas prestadoras dos 
serviços constantes do Anexo Único desta Lei e instaladas no Distrito Criativo a isenção do 
pagamento das taxas municipais de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - 
TLIF, prevista na Lei n° Lei 9.670/1983, de Fiscalização de Anúncios - TFA, prevista na Lei n.° 
13.474, de 30 de Dezembro de 2002, e de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, prevista na 
Lei n° 13.477 de 30 de Dezembro de 2002. 

§ 1° Os serviços incentivados de que trata o caput deste artigo poderão ser distintos 
para cada Distrito Criativo, definidos em ato conjunto das Secretarias Municipais de Finanças e 
Desenvolvimento, de Cultura e de Desenvolvimento Urbano. 

§ 2° Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseção V 

Do Alvará de Ocupação Criativa 

Art. 10- Fica instituído o Alvará de Ocupação Criativa para instalação e funcionamento 
de estabelecimentos dentro dos Distritos Criativos, com a finalidade de permitir o inicio 
imediato das atividades de prestação de serviços. 

§ 1° As atividades passíveis de solicitarem o Alvará de Ocupação Criativa serão 
definidas, dentre aquelas constantes do Anexo Único, em ato conjunto das Secretarias 
Municipais de Desenvolvimento Urbano, de Licenciamento e de Cultura, podendo ser distintas 
para cada Distrito Criativo. 

§ 20 O Alvará de Ocupação Criativa terá prazo determinado e requisitos exigidos para 
sua concessão definidos em norma regulamentadora. 

§ 3 0  O Alvará de Ocupação Criativa será cassado em caso de descumprimento das 
condições estabelecidas, sujeitando o interessado â interdição do estabelecimento e às demais 
imposições legais. 

§ 40  Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseção VI 
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Art. 11 - Fica o Poder Público autorizado a realizar a cessão e a permissão de uso bens 
públicos, bem como a concessão, gratuita ou onerosa por prazo certo, mediante procedimento 
público de seleção, visando a instalação e o funcionamento das seguintes atividades e 
serviços: 

I - residências artisficas; 

II - incubadoras e aceleradoras; 

III - infraestrutura compartilhada (coworking); 

IV - plataformas de difusão das atividades da economia criativa; 

V - mostras, festivais, exposições, shows e feiras; 

VI - exibições cinematográficas, teatrais, musicais, de dança e circo; 

VII - espaços de educação, formação, cursos, debates e seminários; 

§1° A permissão de uso de que trata o caput deste artigo aplica-se aos incisos V, VI e 
VII deste artigo. 

§2° Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos ao incentivo disposto no caput 
deste artigo. 

§3° Fica autorizado o Poder Executivo municipal a receber em cessão bens públicos da 
União e do Estado de São Paulo, localizados em seu território, para instalação e 
funcionamento das atividades previstas neste artigo. 

Subseção VII 

Da celebração de convênios e cooperações 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios, acordos de 
cooperação e protocolos de intenções com organizações da sociedade civil, instituições de 
ensino nacionais e internacionais, públicas ou privadas, empresas e entidades do serviço social 
autônomo visando a capacitação profissional, o oferecimento de atividades de extensão e 
estágios e a cooperação técnica. 

CAPÍTULO III 

Da Gestão, habilitação e participação 

Seção I 

Dos Comitês Gestores dos Distritos Criativos 

Art. 13 - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir os Comitês Gestores dos Distritos 
Criativos, instância máxima de decisão de cada um dos Distritos Criativos, com atribuições 
deliberativas e normativos sobre as ações a serem neles desenvolvidas. 

§1° - Os Comitês ficam subordinados ao Executivo municipal a fim de que, dispondo da 
organização administrativa da Prefeitura, possa gerar condições de desenvolvimento de suas 
atividades. 

§2° - Criados os Comitês, estes terão suas funções secretariadas por Secretaria 
designada pelo Poder Executivo. 

§30  - A composição e atribuições especificas dos Comitês serão definidas em 
regulamento próprio. 

§40  - A inexistência dos Comitês Gestores de que trata o caput deste artigo não impede 
a aplicação dos incentivos previstos no Capitulo II desta lei. 

Art. 14 - A Prefeitura Municipal de São Paulo fica autorizada a criar o Fundo Municipal 
de Tecnologia Social, Inovação e Economia Criativa, tendo por objetivo o apoio â criação e ao 
desenvolvimento dos Distritos Criativos, bem como a manutenção da sua estrutura física e 
administrativa. 
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Parágrafo Único. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Tecnologia Social, 
Inovação e Economia Criativa será feita com base em regulamento próprio. 

Seção II 

Dos Conselhos de Economia Criativa - CONSEC 

Art. 15 - Fica o Secretário Municipal de Cultura autorizado a instituir os Conselhos de 
Economia Criativa - CONSEC, órgão de apoio ao Poder Executivo de caráter consultivo e 
finalidade de propiciar a existência de um espaço público de discussão entre representantes do 
poder publico, dos setores empresarial e acadêmico e da sociedade civil organizada. 

Parágrafo único - Poderá ser instituído um Conselho de Economia Criativa - CONSEC 
para cada Distrito Criativo criado. 

Art. 16 - Os Conselhos de Economia Criativa - CONSEC serão compostos por: 

I - Os titulares das seguintes Secretarias Municipais: 

a) Cultura 

b) Desenvolvimento Trabalho e Empreendedorismo 

c) Desenvolvimento Urbano 

d) Educação 

e) Esporte, Lazer e Recreação 

f) Finanças e Desenvolvimento Econômico 

g) Infraestrutura Urbana e Obras 

h) Licenciamento 

i) Planejamento !  Orçamento e Gestão 

j) Verde e Meio Ambiente 

II - Os titulares dos seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, 
sem prejuízo de outros que vierem a ser indicados pelos titulares das Secretarias a que estão 
vinculados, estes designados pelo Prefeito: 

a) Agencia São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA; 

b) Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SPCine; 

c) São Paulo Turismo S/A - SP TURIS; 

d) São Paulo Negócios - SP Negócios 

e) Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - COMPRESP; 

- Os Subprefeitos responsáveis pelas regiões administrativas abrangidas total ou 
parcialmente pelos Distritos Criativos. 

IV - Os representantes das entidades abaixo relacionadas, a convite do Prefeito: 

a) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 

b) Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo - 
FECOMERCIO; 

c) Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE; 

d) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

e) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 

f) Serviço Social do Comercio - SESC; 

g) Serviço Social da Indústria - SESI; 

h) Associações ou Conselhos de classe, com 2 (dois) representantes; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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i) Associações de Bairros abrangidas pelos "Distritos Criativos"; 

j) Universidades públicas e privadas, com 3 (três) representantes; 

V - Representante de órgãos ou entidades do governo Federal ou Estadual, a convite 
do Prefeito; 

VI - Organizações não governamentais e personalidades, com 3 representantes cujos 
conhecimentos ou experiências venham a contribuir com o alcance dos objetivas dessa lei. 

Art. 17 - O funcionamento dos Conselhos de Economia Criativa será regulamentado 
por resolução do Secretário da Cultura, cabendo à Secretaria da Cultura secretariar os 
trabalhos dos Conselhos. 

§1° A perda do vínculo legal entre o representante e a respectiva entidade implicará na 
extinção concomitante de seu mandato. 

§2° As atividades exercidas pelos membros do CONSEC serão consideradas de 
relevante serviço público e não serão remuneradas. 

Art. 18 - Compete aos Conselhos de Economia Criativa - CONSEC: 

I - realizar reuniões periódicas; 

II - discutir, analisar, planejar e acompanhar os planos gerais e específicos 
relacionados ao desenvolvimento dos ' Distritos Criativos' ; 

III - colaborar, através de consultoria especializada, com as políticas públicas a serem 
implantadas nessa área, visando à qualificação dos serviços públicos nos ' Distritos 
Criativos' ; 

IV - aprovar e alterar seu Regimento Interno; 

V - para promoção de planos e ações para desenvolvimento da economia criativa e 
para acompanhamento da implementação dos incentivos estabelecidos nesta Lei. 

VI - indicar os temas especificos de economia criativa que requeiram tratamento 
planejado; 

VII - cooperar na concepção, implantação e avaliação de edificas públicas para a 
economia criativa, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com agentes privados, 
preservando o interesse público; 

VIII - incentivar a geração, difusão e a popularização do conhecimento, bem como das 
informações na área da economia criativa; 

Art. 19 - O Poder Executivo Municipal deverá assegurar a organização e funcionamento 
do Conselho, fornecendo os meios necessários para esse fim, com dotação orçamentária 
especifica. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20 - O programa de incentivos dispostos nesta lei aplica-se tanto àquelas 
atividades já exercidas na área delimitada para cada Distrito Criativo antes de sua instituição, 
quanto àquelas que vierem a se instalar depois de sua criação, desde que habilitadas junto ao 
respectivo Comitê Gestor. 

Art. 21 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. As Comissões 
competentes." 
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ANEXO ÚNICO 

Descrição do serviço 
Lei Municipal n° 

13.701/2003 
(enquadramento art. 1°) 

Serviços de informática e congêneres, inclusive serviços 
educacionais e certificação de produtos em informática; 

Item 1 

Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer 
natureza .  

Item 2 

O 

Exploração de salões de festas, centros de convenções, 
escritórios virtuais, "stands", 

quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de 
espetáculos, parques de diversões, 

canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 

Item 3.02 

Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e 
demais atividades físicas. 

Item 6.04 

I 

Serviços relativos à engenharia, agronomia, agrimensura, 
arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congêneres; Item 7.01 

Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores; Item 7.11 



Lívia Salomão Nogu 
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Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 
congêneres; 

Item 7.14 

Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 
execução de programas de turismo, passeios, viagens, 

excursões, hospedagens e congêneres; 
Item 9.02 

Guias de turismo; Item 9.03 

Agenciamento e publicidade e propaganda, inclusive o 
agendamento de veiculação por quaisquer meios; 

Rem 10.08 

Espetáculos teatrais; Itens 12.01 

Exibições cinematográficas; Item 12.02 

Espetáculos circenses; Item 12.03 

Programas de auditório; Item 12.04 

Parques de diversão, centro de lazer e congêneres • Itens 12.05 

Boates, "taxi dancing" e congêneres 
Item 12.06 

Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 

Item 12.07 



Feiras exposições, congressos e congéneres • Itens 1208. 

Execução de música Item 12.12 

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de 
eventos, espetáculos, estrevistas, show, ballet, danças, 
desfiles, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e 

congêneres; 

Item 12.13 

Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, 
mediante transmissão de qualquer processo; 

Itens 12.14 
I 

Desfile de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios 
elétricos ou congêneres - 

Item 12.15 

Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 
shows, concertos, desfiles, operas competições 

Item 12.16 
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres; 

Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 
qualquer natureza; 12.17 

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, 
dublagem, mixagens e congêneres; 

Itens 13,01 

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 
ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres; 

Item 13.02 
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Reprografia, microfilmagem e digitahzação; Rem 13.03 

Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, 
litografia e fotoligrafia; 

Item 13.04 

Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas 
Rem 17.06 planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

elaboração de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários; 

Colocação de molduras e congêneres; Item 14.07 

Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 
usuário final, exceto aviamento 

Item 14.09 

Carpintaria e serralheria. Item 14.13 

Planejamento, organização e administração de feiras, 
exposições, congressos e congêneres;); 

Itens 17.09 

Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 
fornecimento de alimentos e bebidas, que fica sujeito ao 

ICMS) 
Item 17,10 

Serviços de programação e comunicação visual, desenho 
industrial e congêneres; 

item 23.01 
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PROJETO DE LEI 0-0261/2005 do Vereador Ushitaro Kamia (PFL) 
"Cria o "Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da Zona Norte de São 
Paulo" e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO D EC R E T A: 
Art. 1°- Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da Zona 
Norte do Município de São Paulo, que constitui em órgão colegiado de caráter paritario 
e deliberativo, vinculado à Secretaria de Governo. 
Parágrafo Único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-se Zona 
Norte a área referente às Subprefeituras de Casa Verde, Freguesia do ó, Vila Maria, 
Santana e Jaçanã/Tremembé. 
Art. 20_  Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da Zona 
Norte do Município de São Paulo: 
I - a supervisão e a avaliação das políticas públicas direcionadas à Zona Norte; 
II - formular diretrizes e sugerir a promoção em todos os níveis da Administração 
Pública Municipal, de atividades que visem preservar a cultura, fomentar as atividades 
econômicas ações de saúde pública e planejamento urbano, e ao mesmo tempo 
preservar o meio ambiente a fim de garantir o pleno desenvolvimento sustentável da 
Zona Norte do Município; 
III - acompanhar a elaboração e a execução de programas do Governo Municipal 
referentes ao desenvolvimento da Zona Norte do Município; 
IV - desenvolver projetos que promovam a participação popular na elaboração de 
políticas públicas que garantam o desenvolvimento sustentável da Zona Norte do 
Município; 
V - desenvolver projetos que promovam a valorização da beleza natural, em especial 
da Serra da Cantareira do Horto Florestal, do Pico do Parque Estadual do laraguá e do 
Parque Anhanguera como pontos de referência da região norte estimulando 
investimentos voltados ao ecoturismo; 
VI - desenvolver projetos que promovam preservação da Serra da Cantareira e a mata 
remanescente próxima por meio de instrumentos de restrição aos usos urbanos 
estimulando atividades de manejo sustentável; 
VII - desenvolver projetos que impeçam o avanço da ocupação em áreas impróprias e 
de proteção ambiental; 
VIII - desenvolver projetos que promovam a regularização fundiária e urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda onde seja adequada sua permanência; 
IX - desenvolver projetos que promovam o controle do uso e ocupação do solo ao 
longo das rodovias Anhangüera e Bandeirantes visando à proteção ambiental e 
permitir atividades industriais e de prestação de serviços ao longo do Rodoanel 
Metropolitano Mário Covas, na Macro-zona de Estruturação e Qualificação Urbana, 
visando à manutenção da ligação do centro metropolitano com a região de Campinas; 
X - desenvolver projetos que promovam e melhorem as condições de acessibilidade 
regional, por meio de plena utilização das Rodovias Bandeirantes e Anhangüera e do 
Rodoanel Metropolitano Mário Covas, garantindo a proteção ambiental; 
XI - desenvolver projetos que promovam a integração entre núcleos urbanos e 
Subprefeituras vizinhas separadas pelas grandes vias; 
XII - desenvolver projetos que estimulem a manutenção de áreas cobertas por matas 
na Macro-área de Conservação e Recuperação por meio do incentivo à criação de 
bancos genéticos florestais visando ao fornecimento de sementes e mudas de árvores 
nativas da Mata Atlântica para reflorestamento; 
XIII - desenvolver projetos que promovam a formação e a capacitação da população 
da região em atividades relacionadas à educação ambiental e ao ecoturismo; 
XIV - desenvolver projetos que incentivem o desenvolvimento e a melhoria dos 
centros comerciais da região garantindo maior oferta de empregos; 
XV - desenvolver projetos que promovam a reversão do processo de ocupação 



desordenada em áreas ambientalmente frágeis; 
XVI - desenvolver projetos que promovam a ampliação das articulações urbanas entre 
a região norte e os municípios da Subregião Norte da região metropolitana, em relação 
aos serviços comuns e atividades econômicas; 
XVII - elaborar e votar seu regimento interno. 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da Zona Norte do 
Município de São será composto de 20 (vinte) membros e seus respectivos suplentes 
sendo: 
I - 8 (oito) representantes da sociedade civil: 01 indicado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB); 2 (dois) pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA); 
1 (um) pela Associação Comercial de São Paulo; 1(um) pelos sindicatos de 
trabalhadores com base na Zona Norte; 2 (dois) por entidades não governamentais de 
proteção ao meio ambiente; e 1 (um) pela Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo - FIESP; 
II - 5 (cinco) representantes das Subprefeituras referidas no Art. 10  desta Lei, 
indicados pelos Subprefeitos e designados pelo Prefeito; 
III - 1 representante da Secretaria do Meio Ambiente; 1 representante da Secretaria 
de Infra-estrutura Urbana;1 representante da Secretaria da Saúde; 1 representante da 
Secretaria co Governo; 1 representante da Secretaria do Trabalho; 1 representante da 
Secretaria ce Planejamento, designados pelo Prefeito; 
IV - 2(dois) vereadores, indicados pela Comissão de Política Urbana Metropolitana e 
Meio Ambiente e designados pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
§1 0  - Os suplentes serão designados juntamente com os respectivos titulares e os 
substituirão em caso de impedimento transitório e em caso de vacância. 
§ 20 - O Presidente do Conselho será eleito por seus membros. 
Art. 4 0  - As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, mas 
consideradas de interesse público relevante. Art. 5 0  - O mandato de cada conselheiro 
será de 2(dois) anos permitida a recondução uma única vez. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 06 de outubro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 50312016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 326/2016, de autoria do Vereador 

Nela Rodolfo, que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE INCENTIVOS 

FISCAIS PARA PRESTADORES DE SERVIÇOS NA REGIÃO NORTE DO MUNICIPIO 

DE SÃO PAULO, NOS TERMOS QUE ESPECIFICA". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

dos Santos  
Seca° ti 

• 

Palácio Anchieta - Viaduto decime', 100.2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — tons( iusticag9camarasmovbr 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 

Sr. Presidente, 

Folha no 	I 	do Prot 
No 	3 aço de 20  /ç  
márcia Yoshimfll62chI Hosi 

PE 11.328 - S P.,12 

Saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha 
deste pedido e cópia do projeto de lei 326/16. 

Sala dá Comissão de Constituição ust 	e ção Participativa, em 

Presidente d Constitui 
rtici, 	a 

Justiça 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constitu ção Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n°326/16, de autoria do nobre Vereadár Nelo Rodolfo, que visa 

O
criar o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviço na região Norte do 

ger 
 

Município de São Paulo (região compreendida pelos perímetros constantes do ANEXO I - 
Livro I - PRE - SP - Penis, ANEXO II - Livro II - PRE - SP - Pidtuba e ANEXO III - Livro III - 
PRE - SP - Freguesia/Brasilândia, ANEXO IV - Livro IV - PRE - SP - Casa 
Verde/Cachoeirinha, ANEXO V - Livro V - PRE - SP - Santana/Tucuruvi ANEXO VI - Livro 
VI - PRE - SP - Tremembé/Jaçanã, ANEXO VII - Livro VII - PRE SP - Vila MariaNila 
Guilherme - Anexos da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de zookre 

Conforme se depreende do art. 3°, o incentivo fiscal consistirá em isenção do 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU e do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS, nos termos especificados. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, :.solicito a V. Exa. que 
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao Projeto para que informe a 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes. 

: 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no 
artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade 
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas 
informações. 

Palácio Ancheta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 w .camara.s 	v br 
IF-p10326-16 B 
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DOCREC 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 503/2016 
	 927/2016 

Folha no  ril52.,  	do Pri. 
No 	3DC de 20.1ã_ 

Márcia YoshimF1juchi Hosi 
RE 11.328 - SP. 12 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência 1 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Finanças e 
r-- 

Desenvolvimento Econômico acerca do Projeto de Lei n° 326/16, de autoria do 5 

Vereador Nelo Rodolfo, que visa criar o Programa de Incentivos Fiscais para so 

prestadores de serviços na região norte do Município de São Paulo, nos termos R 
que especifica. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus .51 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA1403111 
R656 3 -16 



A Ícum 	rxmi- 



FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo n°2016-0.231.755-7 	 SGD 1.680.426 	 fl.: 14 	 Ass. 

DERIGIDILEG 

Senhor Diretor, 

Reeeita_188fistamada 
(adesão total)  
até R$ 28.3 milhões 

2018 até R$ 29.7 milhões 
2017 

8  PR_EFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha no 	Fi-a,  do Prot 
N° WG de 20 C 
Márcia YoshÍmflaucJ,l Hosi 

RE 11.328 - 	P. 12 

Em atenção ao pedido constante na fl. 13, por meio do qual nos foi solicitado o 

estudo de impacto orçamentário-financeiro do PL 326/16, que dispõe sobre a "criação do 

programa de incentivos fiscais para prestadores de serviços na região norte do município de São 

Paulo", encaminhamos o presente, para prosseguimento, com a seguinte analise. 

O estudo contempla o impacto para os exercícios de 2017 e 2018, com início de 
vigência do programa em 2016. 

1. 1SS 

Do universo de contribuintes passíveis de adesão ao programa, recomendamos 
utilizar a adesão total para o estudo de impacto. 

Ressaltamos que não ha elementos que validem a analise do Art. 3 0, Inciso III do PL 

326/16, porquanto não é factível estimar um índice de contribuintes dispostos a reformar ou 

construir após a adesão ao programa. 

CCM 	I 820 

IPCA 6,89% 2017 
prev. 5,00% 2018 

Premissas do estudo: 

- CCM não cancelados no cadastro; 

- CCM com códigos de serviço mencionados no Art. 2° do PL; 

- CCM circunscritos à região mencionada no Art. I° do PL (com definição de Setor e 

Quadra fornecidos por DIMAP); 

- Somente Pessoa Jurídica, exceto Simples Nacional e SUP, conforme Art. 6° do PL; 

- Somente códigos com aliquota de 5% e 3%, sendo esta última alíquota limitada a 
2%, conforme Art. 3 0, §4° do PL. 
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A partir dos CCM contidos na análise do 1SS, levantamos o montante de IPTU 

devido para os imóveis correspondentes. 

CÓPIA 

Receita_IPTU_estimado 
(adesão total)  

2017 
	

até R$ 57.1 milhões 
2018 
	

até R$ 59.9 milhões 

Fonte: https://www3.bcb.nov.bilexpectativas/publico/consulta/seriee 	stica 

- Considera-se inadimplência de 13% 

- Desconsidera-se reajustes superiores ao IPCA que ocorreria em 2018 (nova PGV) 

- Os SQL p/ estimativa do valor devido do IPTU foram obtidos a partir dos CCM 

cadastrados no cód serv. do PL 

3. ITBI 

Aqui faz-se necessário um esclarecimento. Não ha como estimar a migração de 

outras regiões para a região norte por consequência do programa de incentivos. O que fizemos 

foi : a obtenção da média de ITBI na região circunscrita ao PL 326/16, para imóveis de 

propriedade de Pessoa Jurídica. 

Para cada imóvel transferido, temos os valores abaixo: 

  

Receita_ITBI estimada 
(por unidade)  

R$ 19.9 mil 2017 

 

2018 

 

R$ 20.9 mil 

   

Fonte: https://www3.bcb.gov.btrexpectativas/oublico/consulta/serieestatistica  

Atenciosamente, 

DEPAC-G, em 26 de outubro de 2016. 

Victor J 	oussawir 
Diretor Substituto do Departame 	dimento, Arrecadação e Cobrança 

ASS/RVP 

Prtátnolu 

":015 
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Esta Divisão (DILEG) foi instada pela Subsecretaria da Receita Municipal 

(SUREM) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF) a 

proceder â análise e manifestação acerca do Projeto de Lei 01-00326/2016 de autoria 

do nobre Vereador Nelo Rodolfo, que "Dispõe sobre a criação do Programa de 

Incentivos Fiscais para prestadores de serviços na região Norte do Município de São 

Paulo, nos termos que especifica". 

Na justificativa do Projeto de Lei, propõe incentivo fiscal consistente em 

isenção do IPTU, do ITBI e do ISS aos prestadores de determinados serviços que 

estejam instalados ou vierem a se instalar na região delimitada no artigo 1° da minuta, 

pelo prazo de 25 (vinte e cinco anos). 

Aduz-se que a proposta tem como finalidade "... minimizar o fluxo de carros 

e desafogar o sistema de transporte. Alem de fomentar fortalecimento dos poios 

regionais na região Norte, como por exemplo a Avenida Voluntários da Pátria, Avenida 

!mirim, Avenida Tucuruvi, Avenida Edu Chaves, Avenida Parada Pinto, Avenida 

Guilherme Cotching, entre outros poios na região. Com  esse incentivo fiscal propiciaria 

maior interesse de ingressantes na iniciativa privada e permanência da mesma, com 

possibilidade a novas vagas de emprego, o próprio interesse dos consumidores em 

permanecerem na região." (fl. 09). 

A propositura em tela será analisada nos termos do Art. 75 da Portaria SF 

n° 213, de 1° de setembro de 2016, atribuições da Divisão de Legislação, Normas, 

Consultas e Estudos Tributários — DILEG. 

Com essa ressalva destacamos, inicialmente, a existência de diversos 

projetos de lei na Câmara Municipal sobre a temática incentivos fiscais, paralelamente 
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a outras iniciativas em andamento no âmbito do Executivo sobre a mesma instituto, e 

que têm também em comum a concessão de incentivos fiscais como principal 

instrumento indutor 

CÓPIA 
Nesse contexto, um aspecto essencial a ser apontado é o de que a norma 

que conceda incentivo fiscal não é regra, mas exceção à norma de tributação. Caso 

assim não fosse estar-se-ia invertendo a finalidade precipua do sistema tributário 

nacional, a de atribuir a cada ente tributante competência própria para instituir e 

arrecadar recursos advindos dos impostos pertinentes. 

Sendo assim, o incentivo fiscal não deve ser concedido sem uma análise 

criteriosa de seus fundamentos, sob pena de tornar-se regra geral, e a tributação a 

exceção à essa regra. 

Não ê por mera coincidência que qualquer subsidio ou isenção, redução de 

base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 

impostos, taxas ou contribuições, somente poderá ser concedido por meio de lei 

especifica que regule exclusivamente o correspondente tributo - ou matéria a ele afeita 

(artigo 150, § 6°, Constituição Federal). 

Ademais, o artigo 73, § 10, da Lei Federal n° 9.504/1997, aplicável à 

Municipalidade, prescreve que "No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, 

exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas 

sociais autorizado s em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos 

em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução 

financeira e administrativa". 

Interpretando de forma definitiva a norma supra, o TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL firmou posição no sentido de que °A norma do § 10 do artigo 73 da Lei n° 

9.504/1997 é obstáculo a ter-se, no ano das eleições, o implemento de benefício fiscal 

-77 
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referente à dívida ativa do Município bem como o encaminhamento à Câmara de 

Vereadores de projeto de lei, no aludido período, objetivando a previsão normativa 

voltada a favoecer inadimplentes", ' 

Ademais, conforme estudo de impacto orçamentário-financeiro juntando por 

DEPAC/DICAR a fls. 14/15, a renúncia de receita prevista se concretizada a propositura, 

apenas para os exercícios de 2017 e 2018  será na ordem de 175 milhões de reais  

considerando-se apenas o IPTU e o ISS, além da perda de arrecadação relativa ao ITBI, 

na ordem de R$ 20.000,00 por transação imobiliária. 

Ademais, e considerando o ambiente de forte crise econômica que atinge o 

pais, com reflexos na arrecadação tributaria do Município de São Paulo, bem como com 

aumento no uso dos serviços e equipamentos públicos (em razão da gratuidade 

desses), indagamos acerca da conveniência de se instituir nova hipótese de renúncia 

de receita, nesse contexto. 

Concluindo, apesar de nobre o ideal por trás do Projeto de Lei sob exame, 

manifestamo-nos, ante o quanto exposto supra, por seu não prosseguimento. 

consideração de Vossa Senhoria. 

DILEG, 27 de outubro de 2016. 

Natalia De Nardi Dacomo 

Auditora-Fiscal Tributária Municipal 

DEJUG / DILEG 

1  Consulta ns 1531-69.2010.6.00.0000, Acórdão de 20/09/2011, Relator(a) MM. MARCO AURÉLIO 

MENDES DE FARIAS MELLO, Publicação: DJE — Diária da Justiça Eletrônico, Tomo 207, Data 28/10/2011, 

p. 81 
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DEJUG 

Senhor Diretor, 

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-

Fiscal desta Divisão, que acolho. 

consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 27 de outubro de 2016. 

SUREM 

Senhor Subsecretário 

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de DILEG 

acerca dos aspectos jurídicos do PL 01-00326/2016, que acolho. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 27 de outubro dØ 2016. 

..—Rodrigo Silva de 	ira 

Diretor Substituto do Departamento de Tributação e Julg 
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Senhor Assessor Técnico Chefe, CÓPIA 
Em atenção à solicitação de folha 2, encaminhamos o presente para 

prosseguimento com as manifestações do Departamento de Atendimento, 
Arrecadação e Cobrança — DEPAC (fls. 14/15) e do Departamento de Tributação e 
Julgamento — DEJUG (fls. 16/19), as quais acolho. 

28 CUT 2516 
(K)V\ 5 iniv- 

ASSESS-ORIAJURMCA  
GABSF 
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Processo n°: 	2016-0.231.755-7 	 orkeRhutiAM i- 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 326/2016 — Dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
na região Norte do Municlpio de São Paulo. 

GABSF - Senhor Chefe de Gabinete, CÓPIA 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 
solicita pronunciamento desta Pasta acerca do: 

I — Requerimento s/n° do Vereador Alfredinho, encaminhado por meio do 
Ofício-SGP-12 n° 503/2016 da Câmara Municipal de São Paulo, ás fls. 02/09; 

11— Projeto de Lei n°326/2016, de autoria do vereador Nelo Rodolfo. 

No tocante ao solicitado no item I acima, segue às fls. 14/15 a 
manifestação da unidade competente da Subsecretaria da Receita Municipal 
sobre o impacto orçamentário. 

Passaremos às nossas considerações quanto ao item II. 

Tal projeto dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para 
prestadores de serviços na região Norte do Municipio de São Paulo, mediante a 
concessão de isenção de impostos municipais. 

Primeiramente, destacamos as seguintes inconsistências no texto da 
minuta de fls. 4/8: (i) a lei n° 13.885, de 2004, mencionada no artigo 101  foi 
revogada pela Lei n° 16.402, de 2016; e (H) as Leis n°14.645 de 2007, e 14.888, 
de 2009, mencionadas no art. 13 da mesma minuta, foram revogadas pela Lei n° 
15.931, de 2013 (o art. 13 da minuta e cópia literal do art. 13 da Lei n° 15.931, de 
2013). 

Ressaltamos que o Município de São Paulo já concede inúmeras isenções 
de tributos e incentivos fiscais e que o ambiente de forte crise econômica deve ser 
sopesado quando da concessão de novos incentivos fiscais dado o reflexo 
negativo na sua arrecadação tributária. Segundo estudo realizado pelo setor 
competente desta secretaria, o impacto orçamentário-financeiro para os 
exercícios de 2017 e 2018 é de aproximadamente R$ 175 milhões de reais. 

Por fim, o projeto não atende ao disposto no artigo 14, incisos I e II da Lei 
Complementar n.° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal 
exige que qualquer renúncia de receita esteja acompanhada de estimativa do 



São Paulo, 31 de outubro de 2016. 
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impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e 
nos dois seguintes, e esteja acompanhada das compensações dos valores das 
renúncias fiscais para reequilibrio das finanças públicas ou da demonstração de 
que a renúncia foi considerada na estimativa de receita e não afetará as metas de 
resultados fiscais, condições estas não apresentadas no projeto de lei em 
discussão. 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, em 
especial da manifestação de SUREM/DILEG às fls. 16/20, somos de parecer 
desfavorável à propositura. 

o 	6 1  A consideração de Vossa Senhoria 	 Folha n 	 do Proc. 
No 	3-26 de 20ja 

De acordo 

M$ 
Lua Fernando Caetano 

Procurador do Município de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207 856 

GABSF/ASJUR 

a 
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CÓPIA 

2016-0.231.755-7 

Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto de Lei n.° 326/2016 - Dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
na região Norte do Município de São Paulo. -. 

Folha de Informação n°.' ) .?) 	. 

BERNADMEE E "RT1:1DEES 
ASS. GEST P01. PÚBLICAS • AO PP 

asteSIVA2MI, 

Em atenção ao solicitado na inicial, e tendo em vista es . nianifestaçhes da 
Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, 
que acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à ap ovação 
do Projeto de Lei n°326/2016. 

GABSF em 7  de novembro de 2016. 

ArlintonJákazawa 
Chefe-de Gabinete 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

S0 G.F4.-A.T. 

04 NOV 2016 

IRECEf3 liDO 
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